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O presente trabalho é fruto de entendimentos ocorridos no

início de 1992 entre a SEDES (Secretaria de Estado do Desenvolvi­

mento Econômico) e o IJSN (Instituto Jones dos Santos Neves),

quando ainda de sua vincula~ão àquela institui~ão. Ficou a cargo

desse último o compromisso de constituir uma equipe interna que se

debru~asse sobre o tema "Corredor de Transporte Centroleste",

objetivando especificamente apreender possíveis impactos na Região

Metropolitana da Grande Vitória, decorrentes do dinamismo deste

sistema que, como é de conhecimento, obteve novo destaque a partir

do atual Governo do Estado.

A abrangência deste trabalho está circunscrita à Grande

Vitória, ou melhor, os rebatimentos relacionados ao Corredor foram

pensados somente ao nível desse locus, não se estendendo a abor­

dagem sobre possíveis efeitos que venham a ocorrer ao "longo da

ferrovia", por exemplo, em virtude de uma maior intensificação e/

ou diversifica~ão nos fluxos de carga. Isto, pelos seguintes moti­

vos: o primeiro refere-se à necessidade de um maior tempo que se­

ria requerido para a finaliza~ão do documento, o que levaria a

certo desgaste, considerando a expectativa de se gerar um produto

em poucos meses. O segundo diz respeito à destacada importância

da Grande Vitória, pelo fato de ser palco de externalidades

econômicas determinadas pelo funcionamento desse sistema,

presentes, sobretudo, no entorno da conexão ferro-portuária e que

são favoráveis à decisão de novos investimentos, ainda que possam

não ser suficientes para tanto.

Pensou-se, inicialmente, na elabora~ão de um texto mais

conciso, que contivesse apenas os itens 3 e 4. Já os dois primei­

ros, 1 e 2, seriam utilizados somente como uma espécie de arca­

bouço que embasaria, enquanto conhecimento acumulado, a análise

para a elaboração do trabalho, mas que não apareceriam explicita-



mente em seu contexto,
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ou sumarizado, uma vez que se julgou sem

necessidade tal inclusão da forma como se encontra, dada sua des-

tinação à apreciação da SEDES, cujas informações ali contidas já

se supunha conhecidas. Posteriormente, foi feita uma reavaliação

dessa questão e decidiu-se pela inclusdo dos assuntos na disposi­

çdo em que aqui se encontram, esperando, neste sentido, que o pre­

sente texto possa ser útil a um número maior de interessados que

não disponham de algumas informações mais organizadas sobre o per­

fil e situação infra-estrutural do sistema em foco.

O item 1 procura mostrar, em linhas gerais, os percalços na

tentativa de consolidação do projeto "Corredor", desde sua origem

até às ações mais recentes nessa dire,ão. O item 2, sobre sua rea-

lidade atual, traz basicamente uma abordagem descritiva sobre a

malha ferroviária e os segmentos portuários que ddo suporte à idé­

ia desse sistema integrado de transporte e movimenta,ão de cargas,

como também algumas perspectivas a ele vinculadas, como é o caso

do TIMS. o item 3 discute o significado e implica,ões do sistema

Centroleste na RegidO Metropolitana, bem como oferece uma indica-

ção mais d~talhada (com o auxílio de mapas) das áreas mais susce-

tíveis a mudanças quanto ao seu uso e atenta para os possíveis im­

pactos correlacionados entre a dinâmica do Corredor e essas deli-

mitações espaciais. O último item tem por finalidade evidenciar

algumas propostas concretas: seja de possíveis intervenções efeti­

vas nas áreas consideradas ou de novas abordagens, objetivando-se

um melhor e mais aprofundado entendimento do sistema no seu con­

junto.

Vale registrar que a atividade de apoio executada pela equipe

de acompanhamento conjuntural do IJSN -- selecionando diariamente

e classificando as principais notícias de jornais referentes ao

tema aqui abordado -- foi de grande importância para a realização



deste trabalha,
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Isto, bem cama um leque de informa~ões esclarece-

doras obtidas mediante diversas entrevistas técnicas junta a vá-

rias institui~ões que, através de seus representantes, dedicaram

extrema aten~ão aos elaboradores da presente relatório,

Entretanto, deve-se deixar clara que este documenta reflete apenas

a concep~ão das técnicas que a elaboraram: as passíveis erras a­

qui encontradas devem ser imputadas exclusivamente a esses profis­

sionais.
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A idéia de se promover "corredores de expoy·taç:ão"
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elaborada

no ãmbito do Governo Federal no inicio da década de setenta. teve

como finalidade definir eixos de transporte que conectassem

regi5es produtoras a complexos portu~rios, de modo a permitir o

escoamento de produtos agrícolas para o mercado externo.

Dentro de uma linha contida no I PND (Primeiro Plano Nacional

de Desenvolvimento) no período 1972-74. que privilegiava o

melhoramento da infra-estrutura de transporte. criou-se o programa

específico sobre corredores de exportaç~o, onde se elegeu quatro

grandes sistemas, a saber: a) do Rio Grande do Sul/Rio Grande;

b) Paran~/Paranagu~; c ) São Paulo/Santos, e d) Goiás/Minas

Gerais/Espírito Santo. A despeito de seus níveis de implementação

e outras diferenças quanto às condições operacionais alcançadas ao

longo dessas duas ~ltimas décadas, um fato importante e comum em

suas lógicas é que lodos foram concebidos enquanto uma atividade

necessária ao escoamento de produtos agrícolas export~veis,

técnicasoriundos de um setor que se consolidaria em novas bases

de produção, tendo como signo o cultivo da soja.

Neste sentido, com a expansão da fronteira agrícola em direção

ao meio-oeste brasileiro, notadamente sobre extensas ~reas de

cerrados, o Corredor GO/MG/ES ganhou destaque, pelo menos ao nível

de estudos e levantamentos,

E~conôlflicas.

dando conta de suas potencialidades

A criação do POLOCENTRO (Programa de Desenvolvimento do

ocupação daquelas

primeir'a expeY'iênciaCent Y'o-Oest e)

siynificativa

no ano de

de

1975 foi a

áreas, objetivando a

dinamização de uma atividade agrícola modernizada, Conseguiu-se,

através dHsse sistema de incentivo, a incor~ora,~o de três milh5es

de hectares no período de uma década, ainda que tenha prevalecido

a ocupaç~o com pastagens, dislanciando-se da meta que hclvia sido



isto 8} um predomínIo de áreas com
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iniciativas vinculadas ~ produç de grãos, que

encontram respaldo dentro dessa estrutura de incentivos, como e o

caso do projeto de colonização PADAP (Programa de Assent <:i.ment o

do Alto Paranaíba), concebido e posto em pr~tica pelo

Governo de Minas Gerais em associaç com a Cooperativa Agrícola

de Cotia. Foram desenvolvidas culturas com alto índice de

produt h'idade física em municípios situados dentro da zona de

influªncia do Corredor no Estado de Minas Gerais.

Concomitante a essas iniciativas, os governos de Minas Gerais

e Espírito Santo fIrmaram o primeiro protocolo de intenções no ano

de 1977, resultando, dai, a constituiç de um comit@ diretivo dos

tr@s estados, que tinha por Finalidade levantar seus potenCIais de

desenvolvimento agrícola, e mineral, enfocando, a

capacidade de armazenagem e escoamento da produção dos cerrados.

Naturalmente a quest do Corredor mereceu destaquei sendo objeto

de estudos propostas efetuadas pelo INDI (Instituto de

Desen'v'ol viment o Industrial de Minas Gerais), em conjunto com a

CVRD (Companhia Vale do Rio Doce)

P01- out TO 1ado I fez-se tamb~m presente o interesse japonês em

participar da exploração da regIão dos cerrados brasileiros Em

decorrência de entendimentos entre 05 dois governos, fo~ conferida

a JICA (Agência de Cooperaç Internacional) a

de uma pesquisa que pudesse aval1ar o potencial

desenvolVImento das regIões envolvidas. Tal ação se consubstanciou

no PRODECER (Programa de Desenvolvimento dos Cerrados). levado a

eFeito pela CAMPO (Companhia de Promoção Agrícola), empres:,a

constituída em 1979, com participação da CVRD, através da BRASAGO

(Companhia Brasileira de PartIcipação Agroindustrial) e de uma

japonesa, JADECO (Companhia de



Desenvolvimento Agrícola) Um resultado da prlmelra Fase
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desse

programa foi a lncorporaç de extensas areas de cerrados mineiros

com sOJa. milho, e outras culturas. Posteriormente, por volta de

1987, expandlu se o raio de ação do PRODECER para Goiás e oeste da

Bahia. Pode-·se que essas experiincias nos cerrados

sem subestimar outras iniciativas isoladas de menor

vulto" concretização função estabelecida para o Corredor

GO/MG/ES, enquanto atividade meio para dar v o a um fluxo de

granéis agrícolas pelo complexo portuário capixaba 1st o J

entretanto, :a. m da utilização de seu potencial de

transportabilidade, seja por motivos tecnlcos de natureza infra

estrutural e/ou politicos. No entanto, vale dizer que o modo de

transporte básico e movlmentação portuária que serve de arcabouço

fislCO para o Corredor CB ) já se encontrava integrado antes do

advento desse do no",,'o rama 1 entn::

Costa Lacerda e Capitão Eduardo, inaugurado no final de

tenha sido, até o momento, a principal medida necessaria, a.inda.

n stJ.ficiente, para uma malor capacldade de absorção de

favorecendo, consequentemente, 05 esforços governamentais

relativos a todo esse SIstema de transporte.

E E'v'idente que o objetivo geral de um projeto como este que

agul esta sendo enfocado tem de estar contido no bOJO de interes

ses, seja da RFFSA (Red~ Ferrovi ia Federal S/A), como da CODESA

(Cia. Docas do ESPlrito Santo) e, sobretudo, da CVHD, isso pelo

fa.to dessas empresas gerirem o . ...COI1JunLO que forma a ossatura basi-

co. sobr·e qual o Corredor funciona. Este aspecto, , .allas,

posto sem malores problemas.

A ação da CVRD é singular para a viabilizaçio desse projeto,

tanto pelas condições e tecnicas por ela

quanto por sua competitividacte comercial No que
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tange ao seu Sistema Sul(8), a CVRD visa um maior aproveitamento

de sua capacidade instalada de movimenta,io, A partir da entrada

em opera,~o do projeto Ferro Carajás (PA) em 198~) , foi sendo

transferida rapidamente pay-a esse novo Sistema parte significativa

das atividades antes executadas ~ela Companhia através do Porto de

Tubario, Este contexto, se por um lado trouxe a importincia da

conclus~o de um bloco de investimentos envolvidos naquela montagem

de grande perfil mineral, por outro, colocou para a empresa uma

tendência considerável em direç;o ao aumento da capacidade ociosa

nio planejada do Sistema Sul, Ademais, esse comportamento tem sido

mantido tambt:!m pelo arrefecimento do mercé:.ldo tré:.lnsoceânico de

ferro nos últimos anos,minério de

crescimento, por exemplo,

yis-à-yis ao

ao abservado nos anos 70 até meados da

DE:?ssa

aumentar

manei ra, a

relativamente

manulE:?n~~o dE:? tal situa,;o contribui

o nível de custos do complexo de

mineraç~o/transporte e alividade portuária que flui pelo Espírito

Santo, hajó. vi.sta que qua 1 queY" implica,âo neste sentido é

economicó.mente indeseJ<:Í.vel, principé:.llmente em se tratando de um

mec:an i smo c onceb i do para func iona r" em grande esc a 1 a op er'ac iona 1 e

logística unificada, Diante desse fato, a CVRD já vem

desenvolvendo uma política mais contundente em relaçio ao seu

comportamenlo passado, com a finalidade de buscar novos clientes,

procurando -- além de aumentar a ocupaçâo no seu sistema com

maiores volumes, -- tamb~m diversificar o leque de produlos

t ranspor't aJas, distanciando-se dó. incômoda característica de

sobremaneira de um Jnico item, no caso, o minério de

ferro_ Então, ela, além de mostrar uma postura mais ativa de

em~resa prestadora de t r-ansport e e IflOV i men t ai; ão

admite sua participaçâo na formaçâo (conquanto que de



for 10d minoritéÍrid e em conjunto com cdpitais privados)
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de

empreendimentos que se situem dentro do seu raio de influªncia e

que ~OSSdm gerdr cdrgas para o seu se910ento, principalmente para a

EFVM (Estrada de Ferro Vitória-Minas).

o obJ8tivo precípuo do Corredor de TransportePd r a 1e 1a 10 e n L8 ,

Cent r-o 1est e <: .,.) como serid o de qUdlquer outro com

características semelhantes e que se queira dinamizar e criar

condições para ocorrer um processo de intensificação nos fluxos de

cargas. Há umd confluêncid entre estd e o sentido daquela linhd

estratégica, sinteticamente colocada anteriormente. Não obstante,

a t6nica rec8nte da postura governamental ao priorizar este proje-

to e aquela ação empresarial trazem implicações que se apresentam

como benefícios m~luos. Por exemplo, a iniciativa de se organizar

politicamente a participação de véÍrios estados interessados em es­

limular o eixo de trdnsporl8 ferroviéÍrio interligado ao complexo

portuário instalado no Espírito Santo, bem como fazer a divulgação

marketing e a promoçao de contratos comerciais entre usuéÍrios e as

administradoras das ferrovias e dos portos, consiste em uma fun-

ciondlidade para a CVRD e, por extens~oJ as duas outras que com-

põem a infra-estrutural do Corredor, RFFSA e CODESA.

Por outro lado, a CVRD, ao buscar uma complementaç~o no volume mo­

vimentado fdce a sua capacidade nominal de absorção de cargas,

f u nd í:i In e n t í:i d i nd í:i mí:iis a viabilidad~ do Sistema de Transporte Cen-

tro1este, dado que os investimentos efetuados no novo ramal ferro-

viário polencií:iliza í:i influªncia di:i EFVM no entorno da Região Me-

t:ropolitana de Belo Horizonte e na adaptação, em curso, do Porto

de Tubar~o parí:i a movimenlí:iç~o de gran~i5 agrícolds. Al~m do que,

tais concretizações e outros investimentos adicionais, al~m de mo­

dificí:i,ões instilucionais (n~o so vinculados de alguma forma ~

CVRD), contribuem como fatores de competitividade para o Corredor,
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~o se a~roveitar e tender a ~ument~r o grau de consolid~ç~o de uma

vantagem comparativa

eerformance econamic~ há déc~das pelo Estado do

portu~ria articulada em grande

intrínseca aque eee><istentejá

a suaEspírito Santo:

p~rte, ~ uma moderna estr~da de ferro.

Todavia, entende-se que a ocorr@ncia de impactos que possam

ser consequentes do funcionamento do Corredor Centroleste depende

do dinamismo desse sistema que, por sua vez, está estritamente

vincul~do ao seu I-'rocusso de concorrência. uma relaçi::ío

diretamente proporcional entre essas instincias.



2 - A REALIDADE
ATUAL DO CORREDOR



2.1. MALHA FERROVIÁRIA

CORREDOR

CARACTERIZACSO GERAL

DO
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Inicialmente, conforme mostra o mapa da p~9ina seguinte, far-

se-~ uma r~pida caracterizaç da malha ferrovi~ria que abrange o

Corredor de Transporte Centroleste.

Tal malha ~ composta pela EFVM -- Estrada de Ferro Vitória-Mi-

nas e pela SR2 (Superintendência Regional 2) da RFFSA (Rede

Ferroviária Federal S/A).

A primeira tem uma extensio de 730 km. iniciando-se na Estaçio

de Pedro Nolasco, em Jardim Am~rica, município de Cariacica/ES,

projetando-se até a Região Metropolitana de Belo Horizonte. incor­

porando tamb~m o "Ramal de Fâbrica", este com 166 km, indo no sen-

tido de Ouro Branco, onde se localizam a ACOMINAS, a unidade da

FETERCO. etc Assim como a EFVM no seu conjunto, também o Ramal de

F~brica possui con~iç5es tecnológicas bastante vantajosas, como

controle de tr~fego centralizado em Vitória, boa capacidade de o

peraçio, apesar de constituído de uma linha singela, com todos os

pios de estaç5es em linha dupla.

A EF!.)M, como se sabe, é uma das ferrovias mais eficientes do

mundo na sua especialidade(~) <transporte de minério de ferro),

toda ela construída em bitola métrica (incluindo o Ramal de F~bri-

ca), permitindo que um segmento penetre no outro e vice-versa. sem

a necessidade de transbordo de carga, caso a Estrada tivesse sido



MATO GROSSO

FONTE: CVRDISUESTl

sÃo PAULO..

BAHIA

MAPA OI



19

concebida a partir de bitolas diferenciadas. Também com linha du-

p 1 i f i c ad a, o que lhe permite uma velocidade muito maior de opera-

ção Alem desta sua característica de dUPliflcação, possui rampas

e curvaturas de padrões técnicos excelentes De Belo Horizonte a

Tubarão, a EFVM possui uma capacidade de vazão anual em torno de

100 milh s de toneladas <considerando-se o principal produto

transportado, que é o minério de ferro).

A EFVM trabalha hoje com dois tipos de composição. o

e o

"Cauê"

indo até as minas da Empresa (em Itabira/MG e aoo primeiro,

longo do Ramal

zendão", do

de F r-ica, por exemplo, na de "Alegria", de 'Ta­

que é a mais antiga -- e outras), onde toda

a composição é carregada, trafegando praticamente sem paradas até

o Porto de Tubarão Este tipo de trem e o mais rápido, o mais pro­

gramado e eficiente, concretizando em sua existência toda a lógica

mais apurada do sistema ferroviario da Companhia: tomando-se a

carga em um ponto de adensamento, descarrega-a na outra extremida

de (podo).

O problema surge quando as composições têm de fazer alguma pa-

rada. ao longo da linha para pegarem novas cargas. refere-se aqui

ao segundo tipo de composlção, que é o trem cargueiro. Atrav dos

patios de manobra ou transbordo<6>, os vag s já estacionados nes-

ses locais por outras locomotivas são agora incorporados a nova

composi\;: Todos estes "cortes" na processo de transporte tr-azem

empecilhos no sentido de que o mesmo seja o mais eficiente (quer

dizer. sem paradas). Assim, é necessário que mesmo nas paradas in

dispens is h a a menor perda de tempo possível

Do ponto de vista do problema tarifário, o cálculo do custo

operacional e efetuado atraves de um

isto para cada trecho percorrido. para cada tipo



de composi~ de carga, etc. Com base em tais simulaç

20

s, a CVRD

negocia com o cliente a tarifa final para a obtenção da sua margem

de lucro

MERCADORIAS QUE HOJE J~ FAZEM PARTE DO

PERFIL DE CARGAS TRANSPORTADAS PELA

FERROVIA -- PERSPECTIVAS

No ano de 1991 foram transportadas pela EFVM pouco mais de 580

mil toneladas de grãos, sendo, entretanto, praticamente inexpres-

sivas em rela, ao total, significando apenas 2,77Y. (trigo, soja,

farelo de soja. milho e café),

Entretanto, com a dinamização do Corredor Centroleste ocorrida

principalmente a partir deste ano, esse tipo de carga (especial­

mente soja e farelo de soja) ganha uma importincia fundamental,

Significa, de um lado, a possibilidade de utilização de parte

expressiva da capacidade ociosa da ferrovia, visto ser um produto

nacional em expansão no mercado externo e cujo escoamento pelos

portos capixabas lhe confere um grau de competitividade compativel

com o referido mercado, De outro, a movimentação da soja <inclusi­

ve o farelo) na rota estadual do Corredor é um fator de indu, de

novas atividades econBmicas tanto no setor de serviços <transpor-

te, armazenagem e outros) quanto no industrial, os in-

vestimentos já efetuados neste sentido, sobretudo no setor terciá-

rio,

Em termos de contrato de movimentação deste tipo de carga, o

Corredor expandiu a capacidade de escoamento para além de suas ex-

pectativas, segundo informações do Escritório do Corredor Centro-
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leste. Foram efetuados contratos com a Rich Co. e a Ceva1 (duas

grandes exportadoras), alem da constituição de um pool

de 11 empresas exportadoras composto pelos grupos: Cargill, Sa­

dia, Caramuru óleos Vegetais, Comercial Quintela, Perdigão, ABC ,

Comigo, Coimbra,Granol, OLVEGO e OLVEBASA.

Além disso. algumas dessas empresas já se estruturaram no sen­

tido de escoar seus produtos pelos portos do Estado, construindo

armazens nas respectivas retroáreas, a exemplo da Ceval e da Rich

Co

Considerando o movimento anual de carga no seu conjunto (exce-

to o minério de ferro) ! no mesmo ano, a tonelagem total foi de

20,969.798 milhões, segundo dados do GITRE-SUEST Deste total,

97,5% das cargas foram destinadas a terceiros e 2,5% a própria

CIJRD.

Os produtos de maior movimentação (em toneladas) foram, em

primeiro lugar, o aço, que correspondeu a 24,6% de todo o conjunto

de cargas transportadas em 1991, seguido das mercadorias mais im-

portantes carvão mineral

( 12, 6~O

(22,2%), calcário (12,8%) e ferro-gusa

A partir de informações primárias, chega-se a conclusão de

que, no mesmo ano,

transporte efetuado,

o minerio de ferro correspondeu ao grosso do

perfazendo 77,7% do total movimentado, en-

quanto 22,3% a carga geral e 2,1% à movimentaç de contêineres.

Destaca-se a importância do Porto de Tubarão, operando com 61,9X

de toda a carga transportada pela EFVM em 1991.

No que diz respeito ao volume global transportado em dezembro

de 1991, mantém-se o destaque para o aço, carv mineral, ferro-

gusa e calcário Tais cargas são distribuídas sobretudo entre as

ind trias dos ramos siderúrgico, automobilístico, do cimento, de

Fertilizantes, alimentício e outros, localizadas no centro dinimi-
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co da indústria nacional (região definida pelos Estados do RJ, SP

e MG)

Tendo em vista que existe hoje um grande campo para o extrati-

vismo vegetal em Minas Gerais, tanto ao longo da EFVM quanto ao

norte daquele Estado. volume este de matéria-prima proveniente das

extensas planta,ões de eucaliptos tanto da CENIBRA, da Belgo Mi­

neira ou mesmo de particulares, a Companhia vê com bons olhos a

oportunidade de dinamizar este tipo de carga.

Um dos fatores mais importantes que podem levar a este impul-

sionamento é o desinteresse hoje manifestado pelos guseiros no

sentido de trabalhar com o carvão vegetal, em virt.ude da competi­

tividade do pre,a do caque no mercado internacional, implicando

numa tend~ncia h substituição ou menor utilização de um insumo re-

lativamente ao outro.

Entretanto, mesmo apesar desta aparente potencialidade, exis-

tem alguns fatores que acabam dificultando este tipo de atividade

exportadora (no que concerne a sua viabilidade econômica) a partir

dos portos capixabas. a forma como est~ montada e gerida hoje a

estrutura portuária do Estado, as dificuldades relativas ao frete

marítimo e, por fim, a inadequação do material rodante da RFFSA.

AS POTENCIALIDADES PARA A VOLTA DO TREM

(IMPORTAC S)

A chamada "volta do trem" (dire,io Porto de Tubario Belo Hori-

zonte) nunca significou, de fato, um problema de maiores propor-

~ s para a CVRD. Quer-se dizer com isso que toda a estruturaçio
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de custos e de margens de lucratividade, vis-à vis, competitivida

de da empresa já levava em conta esta possibilidade Entretanto,

devido ao esvaziamento gradual do Sistema Sul da Companhia no que

diz respeito exclusivamente ao transporte e exportaç de minério

de ferro em grande escala, fez com que a mesma se preocupasse nos

últimos anos com a quest Assim, sempre buscou novas alternati-

vas de carga para aquele trajeto, cujo exemplo clássico é o trans­

porte slstemático pela CVRD do carvão mineral (coque) desde o seu

terminal especializado de Praia Mole, pr6ximo ao Porto de Tuba

para as siderúrgicas mineiras --Isto, com tarifas extremamente re­

duzidas, portanto, altamente competitivas,

Quanto ao transporte de fertilizantes, mesmo não sendo tão

significativo quanto ao de coque, o que existe, na verdade, é uma

Intenção de construção de um novo terminal portuário entre Tubarão

e Praia Mole para a importação de produtos corrosivos a serem en­

viados para as fábricas mineiras, sobretudo ao pólo de fabricação

de adubos e fertilizantes de Uberaba(7).

E importante também ressaltar que a linha, no sentido Porto de

Tubarão-Belo Horizonte, tem todo um potencial para o transporte de

máquinas e equipamentos importados, além de outros tipos de carga

com alta densidade de valor agregado relativamente ao peso.

Pensando-se, por outro lado, na possibilidade de uma futura

transforma~io da retroárea existente hoje nos arredores do Porto

de Tubarão, seja relativamente à construção de silos ou mesmo na

simples abertura de novas areas para a movimenta~ão de contªine-

res, há hoje toda uma potencialidade de novos fluxos de carga ge-

ral. Caso esta hip6tese

tenderá a haver competiç

se verifique em curto Espaço de tempo,

do sistema Tubarão com o da COBESA (es-

ta discussio será aprofundada em subitem subsequente, particular-
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o SISTEMA "JUST'-IN-TIME"

Para que o trem cargueiro tenha a maior eficiªncia possível, e

neces rio o desenvolvimento de um sistema de programaçio que a

Companhia já utiliza na EFVM É den'ominado "just-in·-time", sendo

transposiçio de uma t~cnica utilizada na ind~stria (objetivando-se

a melhoria dos processos) para a ferrovia: atra s de rígidas clá­

usulas definidas contratualmente. os clientes da ferrovia se com-

prometem a colocar suas cargas no lugar determinado em tal dia e

hora, para que os vag5es sejam carregados no momento exato. evi-

tando'-se, assim. qualquer atraso quando da passagem da composição

de cargas(9) Esta última é formada, então, pelos vagões que são

carregados e acoplados à mesma nos pátios de transbordo.

A ARTICULAC~O DA EFVM COM A RFFSA

Em extens maior, com 1154km, a outra parte que comp a ma

lha ferroviária do Corredor é a SR2/RFFSA. Seu principal eixo vai

de Belo HOl~izonte a Brasília/Goiânia. De Belo Horizonte a Pirapora

vej a-se mapa :l., c i t ado que também pertence a RFFSA,

perfaz 444km.

O tn2cho que vaI de Belo Horizonte a Brasília (RFFSA) e

bastante antigo, construido ainda no inicio deste s~culo,

possuindo problemas técnicos bastante significativos, como os

gargalos semelhantes ao da Serra do Tigrej daí, baixo fluxo de

cargas, e do conjunto destas ~ltlmas a principal é o combustível,
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uma refinaria em Belo Horizonte com destino aotranspOl~tado de

Cent ro··Oest e '- :I.....)" Sua. capacidade anual de \;"a.2ão e hoj e de "4

milh s de ton/ano, devendo passar para 6 milh5es, com alguns

investimentos em 1 inha e pát ios de cruzament o". Comparando est e

atraso da RFF8A relativamente a EFVM, a primeira ainda não opera

no slstema "just-in-time" (caso seja utilizado. o faz de forma

preciria e sem maiores significa,5es)

o problema da transposiç de Belo Horizonte é relativamente

simples de ser resolvido e, para tal, pretende-se construir uma

linha férrea paralela ~ hoje utilizada pelo trem suburbano. Por-

tanto, investimentos são necess ios para a superaç de todos os

gargalos que se apresentam.

Considerando. por outro lado, que não previstos investi-

mentos ~ frente da demanda -- relativamente ao funcionamento cres-

cente do Corredor mas concomitantes com a expansão de cargas

deste último, o mais importante a ser frisado é que as invers5es

de capital mais necess~rias são exatamente aquelas que dizem res-

peito a modernização da 8R2/RFF8A no que tange a sua melhoria ope-

'racional.

Inclusive, em havendo um forte crescimento do fluxo de cargas

a serem transportadas pelo Corredor nos próximos anos (acréscimo

de Clnco ou seis milh5es de toneladas), hi até mesmo a possibili-

dade da construção de uma nova ferrovia ligando Corinto (MG) a

Brasilia. Sendo concretizado este projeto, que ainda se encontra

ao nível de meras idéias, todo aquele trecho da Rede (ou seja, Be

10 Horizonte Brasilia) seria desintegrado da dinimica global do

CQ\~redOl~

O dado novo e bastante significativo foi a construção do ra-

ia de Costa Lacerda (MG) a Capit Eduardo, na Grande

Belo Hori20nte(~~)J Fazendo. por sua vez, conexão com a SR2/RFF8A.



26

é importante deixar claro que mesmo antes da constru~io do re-

ferido ramal j~ havia uma cone o, mas com defiCIentes condl,ões

técnicas, senda, portanto, p\~aticamente refeita

Do ponto de vista estratégico, a construção (e recuperação)

daquele ramal toi pais antes, com todos as gargalos técni-

cos para o fluxo de mercadorias, quando se conseguia transportar

um máximo de 6 7 milhões de ton/ano, agora passa se para um volume

em torno de 10-12, al~m de se redinamizar todo o mercado da Regi

Metropolitana de Be 1o Hor i 20i'"\t e , bem como as nOvas perspectivas

que se colocam para o fluxo de grios do Centro-Oeste.

A despeito das enormes diferenças técnicas entre a EFVM e a

SR2/RFFSA, o que se coloca como um enfrentamento dos mais signifi

cativos a curto prazo é exatamente esta

última à estabelecendo-se melhores níveis de controle

das saídas e chegadas das composições, implantando-se, por outro

lado, o

.t.- I"~.
lo an c 1 a, a

<;::05.

sistema "track-right"u.i~nI objetivando se, em ultima ins-

maior eficiincia da RFF8A enquanto prestadora de servi-

FERRONORTE x CORREDOR CENTROLESTE

Quanto às posslveis interferências da FERRONORTE (ferrovia

concedida a Olac~r de Moraes) no Corredor, o problema originário

era convencer o megaempresário a iniciar o projeto de construção

pelo Triingulo Mineiro ao inv~s de Santa Fé do Sul (SP) - veja ma-

pa na página seguinte. A primeira opçio garantiria ainda maior

sustentaçio ao Corredor Centroleste.
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o Corredor realizada em Uberlândia (MG), no

ano passado, colocou-se novamente em tela este problema e, pelo

menos num primeiro momento, ficou garantida a intenç de se con-

cretlzar aquela proposta. Entretanto, a partir das noticias veicu-

ladas até o presente momento pela grande imprensa, a aç dos 90-

vernadores e executivos interessados na ampliaç do Corredor nao

surtiu os efeitos desejados, vez que o referido empresário optou

pelo inicio da construção por Santa Fé do Sul Inclusive, acerca

disso, já esta atualmente em andamento a construção de uma ponte

ferroviária sobre o rio Paraná, que concretiza cabalmente esta op

MeSMO sendo ainda cedo para se chegar a conclusões definitivas

acerca do problema, sabe-se, entretanto, que esta opção haverá de

trazer consequencias

empresariais postos h

favoráveis ao corredor definido pela FEPASA,

em detrimento dos interesses

e pelo Corredor Centroleste (via SR2/EFVM"

devido à postergação das

entorno de Uberlândia/MG.

obras de conexão da FERRONORTE-SR2, no
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Para efeito do estudo de impactos do Corredor Centroleste na

Grande Vit ia, delimitou-se a estrutura portu~ria a ser

analisada, abrangendo os portos de Praia Mole, Tubadio e

'Jitória/Capuaba. Vale dizer que, afora o Porto da Barra do Riacho

(PORTOCEl), 05 três anteriores sio os que realmente representam as

potencialidades portuarias do Estado, no que se refere ao Corredor

de Tl-ansport e.

Buscar-se-a caracterizar neste item os portos da Grande

Vitória, no que tange ~ sua estrutura física, gestio, movimentaçio

de cargas, bem como de novas possibilidades de movimentação,

reaparelhamento, dentre outros aspectos.

Destacar-se-a, a PQsteriQri, a polêmica das mundanças insti-

tuclonalS em curso, concernentes ao Projeta de lei no. 08. recen­

temente aprovado pelo Congresso. bem como as perspectivas de esta-­

dualizaçio da CODE8A.

PORTO DE TUBAR~O

o Parto de Tubarão é um terminal privativo de propriedade da

CVRD. sendo por ela administrado é formado por três piers, con-

forme se vê no mapa 3. Os piers 01 e 02 o utilizados na exporta-

ç de minério de ferro e Rellets da CVRD; o 03. que é um terminal

petrolífero. movimenta para a Petrobrás
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o terminal privativo que opera para a CVRD (piers 01 e 02) é

especializado no escoamento de minério de ferro e pellets em

grande volume de carga, obtendo, assim, um grau de eficiência

elevado. Tal fato concede ao Porto de Tubar a primeira lugar na

movimentação mundial deste tipo de carga. Para se ter idéia da

dimen o da carga escoada, em 1990 foram movimentados 765 navios,

totalizando 62,4 milh5es de toneladas. Em 1991 houve uma queda na

movimentação, que passou para 59,2 milhões de toneladas, operadas

em 624 navios, segundo a tabela 2. A previsão para 1992 é de um

reaquecimento na movimentação dessas cargas, indicando uma meta de

68,4 milh s de toneladas (tabela 1). o movimento pelo terminal

de petróleo, por sua vez, foi de 780.9 mil toneladas, transporta-

das por 69 navios (dados de 1990) e de 718.6 mil toneladas para 61

navios (em 1991).

o porto opera com navios de até 300 mil toneladas (no

transporte de minério e pel1ets>, que fazem o percurso "ponta a

ponta", ou seja, sem intermediação de paradas Este sistema e

eficiente no que tange a prazo de entrega e segurança da carga, já

que esta n está sujeita a paradas para embarque de outras. No

entanto, este tipo de embarcaç pelo seu porte. não tem

penetraç em qualquer porto (inclusive em alguns europeus),

devido a problemas de calado, o que pode significar alguma

dificuldade de transportar determinadas cargas.

At é 1991, Tubarão operava exclUSIvamente minério de ferro e

pellets para exportaç utilizando, até então, cerca de 80% de

sua capacidade. Incluindo a importação de combustível, o total mo­

vimentado chega a 80 milhões de toneladas/ano. Atualmente o porto

tem um projeto, já em efetivação, de escoamento de carga combinada

em uma mesma embarcação -- no caso. minério mais grãos. Já foram

escoadas, neste mesmo ano, 14,3 mil toneladas de soja (conforme
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estando previsto um aumento para 320 mil toneladas em

1992, junto a carga efetiva da CVRD (minério e pel1ets).

O sistema de exportaç de grios prevê, em sua primeira etapa,

a instalaçio de capacidade para o escoamento de 2,2 milh5es de to­

neladas/ano, utilizando no pler 02 o embal~que por correia trans­

portadora Na segunda etapa do proJeto espera-se uma ampliaçio pa-

ra 5,5 milh 5 de toneladas/ano, utilizando-se também o pier 01.

No que tange ~ infra-estrutura para operacionalizaçio do

sistema, a CVRD efetuaria o embarque e o desembarque da. carga,

deixando a armazenagem por conta da iniciativa privada. Neste

equivalente ~ "pêra de armazenagem",

sentido, já se coloca â disposiç de interessados a retroárea

onde a empresa cederia áreas

para construçio de unidades de armazenagem em regime de

a serem exploradas por um período de 40 anos.

comodato,

A referida área, segundo dados da empresa, comportaria cerca

de nove armazéns. Já estão em construçio silos para armazenagem

de farelo e pertecentes empresas Ceval e Rich Co., com

capacidade de 115 mil toneladas, sendo um de 65 mil e dois de 22,5

mil toneladas, respectivamente.

Os investImentos previstos para melhoria de exportação de

grãos serio direcionados ao reaparelhamento de uma moega ferrovi­

la, â implantação de correias exclusivas para o sistema, além da

torre de pesagem A CVRD dispõe, hoje, de aproximadamente US$ 6

milh5es para investlr no sistema.

Um ganho que decorrerá da adaptação do Porto de Tubarão (no

a com o embarque combinado de

sentido de

redução do

também

frete

movimentar

marít imo obt

granéis agrícolas) consiste na

cargas. O mecanismo é fazer o carregamento com um produto de baixo

preço por tonelada, no caso, o minério de ferro, com outro que

apresente relativamente um maior preço por unidade de peso, como e
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Utilizando-se, por exemplo, um graneleiro de

130 mil toneladas, pode-se embarcar algo em torno de 80% de

minerlO e 20% de grios. tendo-se uma reduçio no custo de

transporte transoceinico desse Gltimo.

se utilizar navios de menor capacidade,

Isto, vis-à-vis à op~ão de

tipo Panamax (como efeito

ilustrativo), para o embarque exclusivo de grãos.

Desta feita, o mecanismo anterior tende a ser um elo relevante

na estruturação economica do Corredor, podendo contribuir para

aumentar a competividade no exterior de produtos passíveis de

ser combinados ao minério a partir desse terminal Vale dizer

que esse expediente, juntamente com o grande adensamento de navios

que aqui circulam e que vão no sentido do Extremo-Oriente, traduz­

se em uma vantagem comparativa manifestada no Espírito Santo,

sendo um potencial para que a produção de grãos brasileira para

exportação (que se destina ao mercado asiático) possa concorrer em

melhores condiç5es com a norte-americana. Os EUA são hoje o maior

fornecedor de soja ao Japão, que importa anualmente um total de

4.5 milh 5 de toneladas. e a maior percentual provém daquele

paiS

Quanto à viabilidade de operar novos tipos de carga, em

fra-estrutura requerida

especial cont@ineres, isto, a princípio, dependeria de que a in

fosse montada, bem como adquiridos 05 e-

quipamentos necessários para tal operação.

Há, no entanto, que se atentar para o fato de que portos

especializados em determinadas tiPOS de carga têm toda a estrutura

(desde o calado à retroárea, aos armazens, ao acesso ferroviário,

etc.> montada para operaraç5es especificas, na qual a eficiência

e maxlmizada. Se operam com outras cargas, nio adaptáveis economi­

camente, acabam nio obtendo as mesmas condiç5es favoráveis, dada a

estrutura previamente definida.



33

PORTO DE PRAIA MOLE

Dois terminaIs comp5em o Porto de Praia Mole. um sider~rgico e

outro de carvão, conforme se observa no mapa 3.

O "Cais de Placas" denominação dada ao terminal sider~r9ico

~ adminIstrado pela CST (Companhia Sider~rgica de Tubarão) Por

ele a empresa exporta seus produtos sider~rgicos, além das cargas

da Usiminas e Açominas.

Em 1990 foram movimentados neste terminal 207 navios sendo

transportadas 4,15 milh5es de toneladas, crescendo em 1991 para

287 navios e 5,6 milhões de toneladas, de acordo com a tabela 2.

O terminal de carvão, administrado pela CVRD, importa carvão

8, em menor volume, outros produtos (tabela 6) para as usinas

sider~rgicas mineiras, importando também para a própria Companhia.

Foram operados neste terminal 109 navios, totalizando 6,9

milh s de toneladas em 1990 e 116 navios com 7,2 milhões de

toneladas em 1991, segundo dados da tabela 2.

com exclusividade, Pl~odutos siderúrgicos e

carvão (dentre outros produtos minerais que movimenta em menor

escala) , não havendo projeto em curso de operacionalização de

novas cargas. Apesar disso, a pOSSibilidade de movimentação de

como contêineres, por exemplo, não é de tudo

inviável, visto que

entanto,

j~ foi efetuada operação com este tipo

a viabilidade de movimentação corrente

de

de

contêineres implicaria na aquisição de equipamentos e na montagem

de infra estrutura própria para este fim. E aqui, mesmo tendo

maiores possibil idades qu·e Tubarão, o grau de eficiência no

escoamento de novas cargas poderia ser menor, Ja que a estrutura
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portuárla foi montada para ter a eficiência maximizada nas cargas

Pl-imogênitas,

PORTO DE VITóRIA I CAPUABA

o Porto de !Jitória abrange o "Cais Comercial de lhtória"

(incluindo a área arrendada à Flexibr e os cais de Capuaba,

Atalaia e Paul, além de um terminal petrolífero, cujas

localizações est dadas no mapa 4,

Vitórla e um porto administrado pela CODESA (Companhia Docas

do Espírito Santo), empresa pública vinculada ao Ministério dos

Transportes, submetida à legislação portuária federal.

o "Cais Comercial de Vitól-ia" possui quatro berços, que

mOVlmentam carga geral e um terminal privativo. Os berços que

operam carga geral têm algumas especiflcidades definidas por sua

estrutura e equipamentos que, por sua ve2, determinam as

prioridades de escoamento por tipos de carga.

De acordo com estas especificidades, os berços 01 e 02 são

especializadas na exportaç de café, produto de movimentação

priorltária nesses berços. Entretanto, operam também outros tipos

de carga, coma sucata, produtos siderúrgicos e outras,

A movlmentação de café no cais de Vitórla atingiu em 1990

1,4 milh de toneladas e, em 1991, 2,8 milhões.

o berço 03 movimenta normalmente trigo importado, operando

por exemplo,também outros produtos, como,

celulose da Bahia-Sul, de 2500 fardos,

o primeiro late de

equivalendo a 5 mil

o volume escoada de trigo foi de 255,7 mil toneladas em

toneladas,

l~olantes.

que foi embarcado em navíos especiais com esteiras
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1990 e de 404 mil no ano seguinte (veja tabela 3)

Sendo pouco utilizado, o berço 04 não POSSUl nenhuma

prioridade em termos de escoamento.

o último ben;:o (205) é privativo da Flexibrás, que também

arrendou a retroárea do cais onde instalou sua indústria de tubos

flexíveis, CUJos produtos atendem a demandas das plataformas

marítimas de Campos e Macaé. o movimento deste terminal foi, em

da ordem de 5,7 mil toneladas transportadas por 25 navios e

de 6,8 mil toneladas em 17 navios no ano de 1991.

As unldades de armazenagem aí instaladas são. dois armazéns e

um galpão com cerca de 3 mil m~ cada, estando um terceiro armazem

em recuperação, onde funcionava uma antiga oficina. A retr ea,

conforme dito anteriormente, foi arrendada à empresa Flexibrás

para o beneficiamento e movimentação de seus produtos.

O Porto de Capuaba. incluindo os cais de Atalaia, Paul, Gusa e

o terminal petrolífero, possui cinco berços e dois terminais

Em 1990 foram escoadas 600,8 mil

privativos.

O berço 201 mOVlmenta grãos.

exportar soja e farelo de soja.

importa trigo e malte. alem de

toneladas, passando para 684,5 mil em 1991, de acordo com a tabela

5.

A carga geral e operada nos berços 202 e 203, que escoam

produtos siderúrgicos e granito, dentre outras cargas.

No berço 204 só se opera contêineres. tendo alcançado uma

movimentação de 23,2 mil unidades em 1990 e 32,9 mil em 1991,

estando prevlsta, para 1992, a operaç: de 35 mil, conforme se

observa na tabela 4.

movlmentação no porto,

São diversas as cargas conteinerizadas em

como, por exemplo, móveis e laminacios de

madeira, ca em saca e solúvel, chocolate, granito, peças,

motores. automóv21s. dentre outras.
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A operacionalização no sistema roll-oo roll-off e efetuada no

berço 205, onde movimentam-se peças, equipamentos, etc

Por Paul opera-se gusa para a CVRD, tendo-se observado um

volume decrescente, já que em 1990 operou-se com 100 navios, 2,2

m11h5es de toneladas e, em 1991, com 93 navios, 1.8 milhão de

toneladas,

o terminal petrolífero da Shell, pelo qual a empresa importa

combustível de outros estados, movimentou em 1990 160.3 mil

toneladas por 46 naVlOS, tambem decrescendo, em 1991, para 115,6

mil, através de 36 navios. Isto se deve ao fato de a empresa

passando aquerer desativar a importação pelo Porto de Vitória,

operar apenas por Tubarão.

O porto possui como unidades de armazenagem dois silos <veja

mapa 4), sendo um vertical, de 30 mil toneladas, que armazena soja

e trlgo, além de outro horizontal, de 40 mil toneladas (com

capacidade real entre 32 a 35mil toneladas) para farelo e malte.

Também encontram se em fase de instalação mais seis pequenos,

pertencentes à empresa Rhodes, com capacidade total de 18 mil

toneladas, para estocagem de malte, que sera distribuído as

cervejarias da regi A Rhodes, responsável pelo empreendimento,

arrendou a area da CODESA, por um período de dez anos,

comprometendo-se a movimentar cerca de 80 mil toneladas/ano pelo

porto.

A retroárea do porto (como se pode observar no mapa 4) abrange

a região contígua ao cais, afastando-se até próximo a área de

reserva, cobrlndo aproxlmadamente 1 milhão de m~ Existe um

projeto de utilizacão desta área para construção de novas unidades

de armazenagem, com capacidade entre 30 e 40 mil toneladas, junto

a iniciativa privada. Isto seria efetuado em regime de

arrendamento por particulares que construiriam os silos/armazéns,
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pelo parto um determinado volume dese comprometendo a escoar

carga anual

Conforme colocou-se anteriormente, o Porto de Vitória/Capuaba

é pública, o que lhe confere algumas particularidades. Tendo essa

caracteristica, opera com carga geral, não tendo exclusividade

sabre carga específica, como ocorre com os portas e terminais

prIvados. A operação com carga geral é efetuada por navios de

pequeno parte. possuindo, normalmente, até 60 mil toneladas, com

160 180 m de comprimento. são navios do tipo Panamax, que têm

facilidade de manobra e operacionalização na maioria dos canais e

partos, não existindo, neste caso, problemas de calado. Tais

embarcaç5es representam cerca de 70% da frota nacional.

a movimentação cargueira especialmente no que toca a cargas

dIversas, -- é mais interessante em pequenas navios, dadas essas

peculiarIdades.

Nos últimos dois anos, o movimento no Porto de Vitória/Capuaba

foi relevante. Em 1990 a movimentação total atingiu 2,7 milh5es

de toneladas e, em 1991, 3,3 milh5es, pretendendo-se chegar em

1992 a 3.4 milh5es (tabela 1)

Os destaques na exportação ficaram a cargo dos produtos

side do café (em grão e solúvel), da soja e farelo de

sOJa, do m~rmore e granito (outros em menor volume). Na

importaç: as maiores movimentaç: s ficaram com as cargas de

trigo, carvio, malte, sal e fertilizantes, conforme se observa na

tabela 3.

Atualmente, os contratos firmados com a CODESA para movimen-

taç de cargas nos portos de sua administração são:

a) ao nive1 da exportaçio. sOJa em grão (com a Rich Co.) I sOJa

(com a empresa ATC) I café em saca com o (Centro de Com~rcio do

Café Vít ia) ! produtos siderúrgicos (com a CSN) I farelo de soja
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(com a Ceva1);

b) na área de importaçio: malte (com a Cia. Cervejarla Brahma).

Há ainda contratos em negociaç: com a Acesita para

escoamento de aços especiais e com a Bahia-Sul (cargas de

celulose), ambas para exportação. Além desses, o Grupo Buaiz

negocla a importação de trigo, que e normalmente efetuada pelo

Porta de Vitória.

Segunda informações da CODESA, existe tanto a possibilidade de

escoamento de novas cargas já que o porto escoa, de fato,

cargas gerais quanto a expansão de capacidade, dada a

subutilizaç: do sistema Para tanto, preve-se um montante de

investimentos para 1992 da ordem de Cr$ 64 bilhões (em valores

correntes de maio/1992), esses recursos seriam investidos em.

ampliação da capacidade de recebimento do trigo de 100 para

300 mil toneladas;

expansão dos serviços de telecomunlcação e de informática;

- melhoramentos gerais nas instalaç s portuárias, e

urbanização do cais de Paul.

Para o próximo ano (1993) estão previstas a conclusão do

projeto de informatização do porto, a instalaç: de dois

guindastes no cais de Paul, dragagens e derrocagem no canal de

acesso ao porto e na bacia, além da conclusão do novo berço

ligando Paul a Atalaia, montagem da infra-estrutura na retro~rea

de uaba e expansão dos silos vertical <de 60 mil para 90 mil

toneladas) e horizontal.
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MOVIMENTO GERAL DE CARGAS
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ASPECTOS INSTITUCIONAIS

no Congresso desde 1991 -- foi aprovado

tendo como prinCIpaIS aspectos a

Projeto de Lei na 08

portuál~ia, em tl~amitaç:

recentemente (29/jun/92)

o polêmico projeto de modernização

a contratação de mão-de obra e a questãogestão portuária,

tarifária.

No que concerne ~ administração portuária. definiu-se no texto

final do Projeto que esta seria efetuada por um gão gestor

composto de autoridades governamentais <União, estados e

municípios). empresários e usuários, denominado "Conselho de

AutorIdade Portuária",

efetuadas pelo setor privado,

Definiu-se, ainda. que as operações portuárias seriam

VIa concessão de uso aprovada em

concorrêncIa e os termInais prIvativos poderiam operar

oficialmente a partir de ent , cargas de terceiros.

Quanto ~ contratação de mão-de-obra. o projeto consegue

ponto mais polêmico de seudesmontar o monopólio dos sindicatos,

conteúdo.

Criou-se um órgão encarregado de administrar os contratos e

registrar trabalhadores avulsos. Desta forma, o fornecimento da

m -de obra avulsa ou permanente passa a ser definida por um órgão

que seria. inclusive, administrado pelos empresários, Além disso.

todas as categorias de trabalhadores portuários seriam unificados

numa dnIca. em cinco anos.

A contrataçio de mio de-obra nos terminais privativos será

definida por dois critérios: os que já operam terão de manter os

trabalhadores avulsos e contratados nas proporç6es atuais j~
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poderão ter

tunclonários próprlos,

No que diz respelto a questão tarifária, o ProJeto significou

um salta no grau de competitividade dos portos nacionais,

Em prlmeiro plano elimina-se a tutela federal da

estabelecimento das tarifas, que passam a ser efetuadas por cada

parto de acordo com suas proprlas análises de custos e visando o

aumento do grau de competitividade,

Outro ponto importante redefinldo pela Projeta e relativo as

despesas com dragagens, anteriormente embutidas nos custos das

tarlfas e equivaliam a cerca de 30% do perfil de custos portuários no

Bra.s i 1 Esta forma de repasse acaba elevando o valor das tarifas

braslleiras em relação a outros portos nos quais as despesas com

dragagens sao arcadas pelo Governo, o que implica na perda de

competitividade do slstema, Atraves do ProJeto essas despesas

passam a ser efetuadas pela União, não havendo repasse ~s tarifas,

conforme ocorre na grande maioria dos portos norte-americano e

europeus

Prevê-se tambem a redução progressiva do ATP (Adicional de

Tarifa Portuária) de 50 para 20% no máximo (a critério do parto),

ficando 70% dessa taxação no porto de origem da carga,

Estadualização da CODESA -- sobre Este ponto em particular,

existem ainda aspectos importantes a serem definidos Até a

presente momento as negociações estão sendo feitas Junto ao

com a participação dos estados envolvidas no

Corredor Centroleste.

O que se coloca, ao nível federal, e a disposição de se

estadualizar o órgão gestor dos portas públicos no Espírita Santo.

No entanto, não foi definida a forma que tomará o processo, ou

seja, a modelo de estadualização, Neste sentido, há que se definir
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ou se virá em

forma de co gestão onde participariam os sete estados

comprometldos com a efetivaç do Corredor. Além disso, se serla

as;segurado o modelo tripartite (empresários, governo e

ou se seria adotada outra formatrabalhadores) e qual a paridade.

de particlPação.

A idéia apresentada pelo Governo estadual é de regionalizar.

criando um órg de gestão conjunta composto pelos estados

participes do Corredor. Entretanto. as discuss5es acerca do modelo

ideal estão ainda em fase de maturação.

Neste sE~ntldo, é importante ter claro a noção de "modelo

tarifário" a ser adotado. já que este é o elemento definidor do

grau de competitividade no sistema portuário. Isto significa que

as definiç: s a cerca da forma de gestão nos portos capixabas,

conterão aspectos determinantes no que diz respeita

competividade estadual.
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2.3. TIMS TERMINAL INDUS-

TRIAL MULTIMODAL DA SERRA

Conside~ando que o Te~minal da Se~~a, que~ do ponto de vista

da sua concepção quanto do início de implantaç , e ainda fato re-

cente, dispõe se, po~ isso, de poucas info~mações conc~etas a seu

respeito, sob~etudo aquelas de car~ter quantitativo. Diante deste

limite que e um dado da ~ealidade, passa-se a uma sumária descri­

~ão do TIMS

A P~efeitura Municipal da Ser~a já desapropriou uma área na

Estrada do Conto~no, ent~e os t~ilhos da EFVM e a ~odovia. com

2,684 224 milhões de m8 (268,4ha), tendo esta mesma instituiçio

aproximadamente US$ 18 milh s pa~a a ~emune~ação da desap~op~ia-

ç objetivando também um estudo (que, ali~s, j~ foi concluido)

pa~a a elabo~aç

o~iginal}

de um plano de ocupação da área. De aco~do com

já se prevê uma determinada parte para expansão

do pr rlO Terminal, outra para uso de se~viços, out~a para uso

industrial e ainda outra para serviços de apoio a esses usos

(agências bane ias, as para estacionamento, local físico para

implantação da ex-CACEX, área para serviços de administração. uma

cent~al de f~etes, pa~a despachantes. para companhias de segu~o.

além de local físico onde se instalaria uma unidade da Receita Fe-

de~al)

A área desap~op~iada era pe~tencente à família Nunes Pereira

<Jose Nunes Perei~a). com os seguintes limites. ao no~te, com o

Canal dos Esc~avos, ao sul, coma Est~ada do Conto~no (BR-i01); a

leste com a p~op~iedade de Carlos Larica (fazenda Jacuhi), com o
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de Carapina" e com o Conjunto André Carloni, e

a oeste, também com o Canal dos Escravos.

~ interessante notar que no processo de desapropriação da ea

houve, por parte do poder executivo municipal juntamente com a ci-

mara, um "ajustamento" da divisão da área municipal em urbana/ru-

ral, expandindo a primeira para que o TIMS pudesse ser viabiliza-

do

Recentemente a empresa Andrade Gutiérrez ganhou uma concorren-

Cla para dar lnlClO ao seu processo na área administrativa. o con

trato tem a Forma jurídica de ~omodato por 40 anos de exploração.

Desta feita, toda a empresa que se dispuser a utilizar 05 serviços

ou área do TIMS deverá pagar à administradora por esta utilização.

Naturalmente que todas as benfeitorias a serem realizadas no Ter-

minaI ficarão a cargo das empresas ou de grupos interessados, ca-

bendo a empresa administradora a margem de lucro pelos serviços

oferecldos a partir da remuneração efetuada pelas primeiras. Cabe-

rá também à Andrade Gutiérrez a consecução das obras civis concer-

nentes ao TIMS, e o inicio das mesmas depende das conclus6es do

estudo de viabilidade econômico-financeira que está sendo realiza-

do pela ENEFER.

Informaç6es dão conta do , ..lnLeresse da Shell em instalar no

TIMS um terminal armazenador de produtos derivados de petróleo,

provenientes da Refinaria Gabriel Passos, de proprledade da Petro-

br~s, localizada na Grande Belo Horizonte, que possui hoje um ex-

cedente de produção. Desta forma. este ~ltimo vindo para o Espiri-

to Santo, serlB, ent distribuído ao sul da Bahia, ~ Zona da Ma-

ta mIneira e ao norte FluminenSE. Para tal fim, sup5e-se um inves-

timento global em torno de US$ 13 milh5es, prevendo-se a movimen-

taçio de 30 milh5es de litrosl s.
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J~ fica clara a possibilidade de o TIMS gerar alternativas pa-

ra a região da Grande Vitoria, tais como. na

ses distribuidoras

radares de adubo,

de derivados de petr6leo, ~lcool e g~S, mistu-

beneficiadoras de marmore e granito, fábricas

de Pl-odutos de aço, indústrias utilizando-se do esmagamento de

grãos cama operação b~sica. empresas especializadas em reparos de

contêineres e de veículos. Na mo-

vimentaç: de vários tipos de carga madeiras, contéineres, tubos

e placas de aço, sucatas em geral. calcário, carvão, cimento. es-

lâminas de aço. de mármore. de granito. de blocos.

\/eiculos, autopeças, grãos em geral (trigo, soja, mIlho e outros),

estanho, cassiterita, papel, celulose, materiais de contrução,

cargas aereas e cargas Frigorificadas. Em termos de

bancos, posto da Rec ita Federal, substituto da CACEX, serviços de

corrEIO" de ':',Eguran a. administraç do Terminal, restaurantes,

de fretes. de despachantes, companhias de se

guro, de atendiment aos caminh5es <oficinas, postas de abasteci-

menta. etc.)

Especula-SE, por outro lado, a possibilidade da utilização do

Terminal na área de armazenamento de adubos e fertilizantes. Caso

taIS cargas não sejam movimentadas naquele espaça. prevê-se. como

cont rapal-t ida, a instalação de um misturador de produtos químicos

que gerem. na Final da linha, o adubo e o fertilizante a ser en-

viado a

Oerais,

várias partes do país, especialmente ao Estado de Minas

Há tambem uma

TIMS.

inteni;: de a FIAT pleitear a utilização do

o orgia ou instincia definidora das possíveis empresas que ha-

verão de se instalar no TIMS será o Conselho Administrativo do

Terminal, a ser composto par dais membras da Prefeitura Municipal
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representantes do Governo do Estado, além de dois

outros. indicados pela Companhia Vale do Rio Doce,

A lógica do TIMS está assentada em um tripé básico: a) do pon-

t o de I.lista dos interesses emPl-esariais, mais "pl-odut ividade" e

faCllidade em exportar ou Importar determinada carga, tendo uma

retro~rea com toda a infra-estrutura necessária, inclusive um pos

to alFandegado, trazendo, assim, tanto ao exportador quanto ao im­

portador uma série de ganhos; b) dos da CVRD, na medida em que au­

mentaria signIficativamente seu volume de cargas a ser transporta­

do e c) dos da Prefeitura Municipal da Serra, perspectivas positi­

vas em termos de arrecadaç50 Fiscal ao nível de ISS e IPTU,

Do ponto de vista espacial, o TIMS é muito bem articulado,

quer em relaç50 ao seu posicionamento geográfico, quanto à concep­

ç interna do projeto, prevendo se todos os espaços funcionais.

p~tios para transbordo de cargas, etc, Ele se constitui numa espé-

cie de extensio da retroárea do porto, sendo estratégica sua im-

portâncla, pois situa-se num ponto de adensamento de cargas e con-'

fluência de várias modalidades de transporte.

o TIMS congrega'todas as vantagens que possam lhe dar uma ime-

diata concretizaç do ponto de vista do tamanho da área, da qua-

lidade da InFra-estrutura existente. da proximidade aos portos. ao

aeroporto(~~)J al~m de ser bem dotado em termos de infra-estrutura

energética

Tomando se o caso do terminal a ser implantado em Santa Luzia,

no entorno da Regiio Metropolitana de Belo Horizonte, sua área,

por exemplo, é muito inferior a esta na qual est~ sendo implantado

o da Serra,

Caso venham a se viabilizar portos secos em outras regi5es do

palS como se noticia neste momento, sem dúvida, o prejuízo final
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o Estado do Espírito Santo e suas respectivas municipa-

lidades, particularmente aquelas localizadas na Grande Vitória.

Isto, porque a lógica fundamental de um porto seco está na sua

possibilidade de cargas fora do local físico definido

pelo porto marítimo ou fluvial

CTlado o fato, Testa agora esperar os próximos passos da tra-

jetória do TIMS. Tudo dependerá da sua própria capacidade de com­

petição relativamente a outros terminais com características seme-

lhantes que passam surgir dentro da zona de influência do Corre

em última análise, da própria competiti\/a

do Sistema Centroleste enquanto um conjunto de aç5es e estrat~gias

definidas, buscando se resultadas a m~dio e longo prazos.
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A PONTA DO CORREDOR

Historicarnente, as mudan~as da cidade de Vitória estiveram

sempre l~e I ac ionadas com suas funções portuárias e

atlvldades dela decorrentes. Assim ~ que sofrem grande impulso

econômiCO-tlnanceiro a partir da década de 20, quando praticamente

todo o caf~ produzido pelo Espírito Santo passa a ser exportado

pelo Porto de Vitória.

Depois, nas décadas de 1940 e 1950, com o implemento das

exportaç 5 de minério de ferro pela CVRD, também o recente

processo de industrialização da Região da Grande Vitória nas

décadas de 70 e 80 (embora não possa ser explicado somente por

suas funções portuárias) está diretamente relacionado às suas

vantagens em termos de infra-estrutura portu~ria. As principais

plantas industriais que aqul se instalaram nesse período, ou seja,

8. pelotizaç:ão de minério de ferro e a siderurgia, são

processadoras de produtos transportados pela EFVM e destinam sua

produção à exportaç: Ou seja, tais plantas viabilizaram-se pelo

fato de existir na época o que poderíamos chamar de um "corredor

de transporte" de minério de fe\~ro.

A partir da década de 70, a cidade de Vitória passou a sofrer

um processo de concentração com as cidades vizinhas formando uma

com caracteristicas metropolitanas,

ger-ida como tal.

embora não formalmente

A partir de então, a aglomeração urbana da Grande Vitória

passa de mercantil-exportadora para indust\~ial-exportadora A eco-
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nomla da regiio passa a ser hegemonicamente Industrial-exportado­

ra. Ou seja, a histórica tun~io portuária de exportação de produ

tos prImarIaS agregou-se o processamento e exportação de produtos

industrializados. Esse processo de industrialização é bastante co

nhecIdo e analIsado, não se detendo aqui na sua explicar;:

No final dos anos 80, com a economia nacional estagnada por

quase toda a década, discutia-se muito as novas alternativas de

industrializar;: da Grande Vitória a partir da duplicação da csr.

Especulava-se sobre as possibilidades de, finalmente, implementar

aqui o pólo siderúrgico, trazendo maior desenvolvimento para as

indústrIas metalmecânica e carboquimica. Nessa época a duplicação

da csr era dada como certa e inadiável por motivos. de sobrevivªn­

cia técnica e econ6mica da empresa. Entretanto, tal duplicação não

aconteceu e o novo surto industrial que se esperava também não.

De qualquer forma, o padr Industrial da Grande Vitória está

profundamente marcado pela presença da csr e das usinas

industriais voltadasbem como de outras plantaspelot izador-as,

para a. expo\~taç:

A eXIstêncIa de estrutura portuária e ferrOVIária, fundamental

para o ciclo de industrialização das décadas de 70 e 80, que mudou

radicalmente o perfIl econ6mIco da Região, é tambem a base para a

atual tentativa de dinamização do Corredor de

Centroleste.

Conforme Ja explicltado no primeiro ltem deste trabalho, a

p rO'v'áve 1 dlnamiza~ão do Corredor significa, principalmente, um

maior volume de cargas movlmentadas nos portos do Espírito Santo.

Em termos de possibilidades decorrentes dessa dinamização,

podem-52 destacar.

a) o processamento (com a implantação de novas plantas indus-

triais) de mercadorias em trânsito,



b) a dinamização do setor tercIário,

e outros;

com serviços
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de armazenagem

c) a potencialização de vantagens locacionais para setores

industria.is, dadas as melhorias subsequentes do sistema de

transporte (portos e ferrovias).

Dessa forma. , a dinamização do Corredor deve ser compreendida

como um vetor que vem reafirmar o padrão industrial exportador

aqui sedimentado, podendo implicar em vantagens locacionais

adicionais para alguns segmentos industriais.

Porém, não significa um novo vetor capaz de induzir um outro

padrão de desenvolvimento econômico para a Grande Vitória, por

d01S mot ivos .. primeiro, porque n aponta diretrizes inteiramente

novas para a economia.

estilo já existente

Ou seja,

undo,

apenas amplia possibilidades do

porque a sua malDr dinamiza~ão, se

ficar apenas em termas de transporte de cargas, pouco afetará o

conjunto da economia da região. A possibilidade de atrair plantas

industriais não é determinada apenas pelo maior ou menor volume de

cargas operadas pelos portos capixabas. A facilidade de transporte

é, sem dúvida, um componente 1mportante na determinaç: da

locali:zação, mas Fi é o único fator para muitos segmentos

O capital escolhe um determinada local em função da

somató'cla de virias fatores que constituem um leque envolvendo

estudas que ';l desde a acessibilidade as matérias~primas até as

estréteg1as de mercado utilizadas.

De qualquer torma, intensificam-se vantagens locacienais para

movimentados pelo Corredor

exportadoras.

e, principalmente,

setores lndustriais que processem qualquer dos

para

produtos

indústrias

Dentre esses segmentos, pode-se destacar a indústria

processadora de seja, a indústria de fertilizantes e, a princípio,
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indústrialS exportadoras em geral, ou mesmo que processem produtos

impO\~tados (a melhoria do serviço portuário que signihca

in',)est imento, desregulamentaç e gestão, aliada ao incent i\)o

FUNDAP, é um grande estímulo a esse tipo de indústria)

No entanto, para se avaliar qualquer possibilidade de expansão

decorrente do Corredor, é necessário um outro tipo de

in\/E'st igação (veJa-se o último item deste relat T ~ '1
OL

investigação deverá observar a din~mica atual da indústria. ao

setorial, bem como a comparação com vantagens locacionais

oferecidas por outros

port io)

estados (inclusive do ponto de vista

Todas essas posslbilidades estão na dependência da efetiva

dinamização do Corredor que poderá ser maior ou menor, se dar em

uma ou. em outra direção, dependendo das condições de

compet it il/idade que crie e solidifique com outros sistemas de

t n~.n sP O\~t e . Isso é imprevisível nesse momento. As opções do

Governo do Estado (juntamente com outros governadores) e da CVRD

est direcionadas para criar essa competitividade que, P ol'- sua

\ieZ I mesmo criada, não será permanente. Estará sempre passível de

ser relativizada, dependendo de investimentos e melhorias nas

condiç5es dos demais canais de escoamento e dos portos dos outros

estados,

forma, a politica do Governo do Estado de explorar as

potencialidades do sistema de (f'errovi a _. port o >

vlslumbrada para o futuro, isto é, o sistema operando com o máxlmo

da sua capacidade, 56 vem reafirmar a especializaç da Região da

Vitória como economia industrial-exportadora, não se

constituindo, por si só, num vetor de dinamização econBmica,

A possibilidade de ampliação dos serviços em função do sistema

de tl~ansportes e da instalação de novas plantas industriais está
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da

operacionalizaç

portos caplxabas.

dos contratos de exportação e importação pelos

Nesse momento, o que se propõe e um estudo para

a investigat;: dessas possibilidades como subsídio para a ação

futura (ou imediata> do Governo.

Se ao nível da dinâmica econômica geral não se vislumbram

mudanças de grande vulto, no âmbito dos impactos espaciais sobre a

Regi Metropolitana alguns investimentos ji definidos em funç:ão

do Corredor alteram ou solidificam tendências de ampliação do uso

do solo e de distribuir;:

'.)itória.

tributiria entre os municlPios da Grande

~ importante salientar que o processo de industrialização das

décadas de 70 80 uma divisão espacial

intrametropolitana

caracterizada.

que, resumidamente, pode ser assim

concentração das plantas industriais no município da Serra;

-' Vitória, alem de sediar algumas plantas importantes, assume,

prioritariamente, a funç:ão de ofertar serviços especlalizados,

sofrendo um intenso processo de especulaç:ã.o imobili ia,

abr19ando basicamente ia e a 1t a da

regi

- a. confonnaç:ão de um setor "nobre" de habitaç que hoje está

interligado atr s da Terceira Ponte (litoral de Vitória com o

de Vila lJelha,

litoral de Vila Velha);

a menor eXPressão econômica dos municípios

Cariacica e Viana,

a grande concentraç:io de população de baixa renda no município

de Ca\~iacica, e

a grande concentraçio de recursos tributirios nOs municípios de

Vitória e Serra.
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Os contratos de exportaçio e importaçio Ji assinados tendem a

dinamizar principalmente os portos de Tubar e Capuaba.

Os investimentos nas areas do retroporto e, principalmente, a

criaçio do T1MB são os elementos definidores da seleç

dentro da Região Metropolitana que sofrerão os maiores

de áreas

impactos

sobre o uso do solo, afetando o atual equilíbrio na divisão

espaclal das tunç:: s e apontando para processos de reconcentraç::ão

de atividades econámicas e de recursos tributários.



13 .2 . ÁREAS SUJEITAS

ÁREA I - TUBARÃO

A
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IMPACTOS I

Compreende toda área pertencente à CVRD em Tubarão, conforme o

mapa 9. De um lado limita-se com a CST até o setor portuário e, do

outro, com a Praia de Camburi, além de Jardim Camburi e Bairro de

Fátima.

ÁREA II - CAPUABA

Conforme o mapa citado anteriormente, limita-se ao norte com

a baía de Vitória, a leste com o rio Aribiri, ao sul com o mesmo

rio e Ilha das Flores e a oeste com o citado bairro, além de Paul.

ÁREA III - ESTRADA DO CONTORNO

Tem como limites, ao sul, o rio Santa Maria, desde a sua parte

mais próxima à BR-101, nas imediações do planalto de Carapina até

o rio Bubu, quando atinge a estrada do Contorno e percorre uma

parte do perímetro urbano de Cariacica indo ao encontro do rio



Duas Bocas. Este rio, juntamente com o Santa Maria,
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indica o

limite oeste da ~rea 111; correspondem também às divisas

municipais de Cariacica e Serra com Santa leopoldina. Ao norte,

limita-se com a vegeta,io alta próxima de Queimados e com a ~rea

de proteçio ambiental do Mestre Álvaro na parte sul deste até as

proximidades da BR-101 a leste <veja novamente o mapa 9).
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PARA SELEÇÃO DAS ÁREAS

SU~EITAS A IMPACTOS
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Fez-se a seleção das areas de impacto anteriormente

assinaladas em função dos investimentos que estão acontencendo, de

forma localizada, decorrentes do Corredor e das suas

manifestações, que tendem a extrapolar os limites pontuais do

território objeto destes investimentos.

Selecionou-se a Área I, da CVRD, porque e o extremo da EFVM, o

lugar de parada obrigatória das cargas, tanto daquelas que são

exportadas quanto das importadas -- lugar mais provável do ponto

de vista da racionalidade do sistema, seja para o processo de

transformação industrial das cargas transportadas, seja para as

atividades de serviços. E é por onde a otimização do sistema

ferrovia - porto - carga combinada de granéis melhor se efetiva.

O resultado e que nessa área já estão sendo realizados

investimentos:

a Rich Co.,

construção de três armazens pertencentes à Ceval e

próximos ao Pier 02, além de adaptações na correia

transportadora de granéis, assim como a seleção de lugar adequado

para estoque de matéria-prima importada. E, buscando consolidar a

lógica desses investimentos, a CVRD já realizou contrato de expor­

tação com embarque <iniciando-se em 1992) de 800 mil toneladas de

soja pelo Porto de Tubarão.

A Área II foi selecionada para análise de impactos pela

possibilidade que o sistema portuário de Capuaba já vem oferecendo

a viabilização do Corredor. Neste sentido, registram-se as



65

exportações de grãos realizadas por um "pool" de empresas <veja

item 2.1.), as atividades da Rhodes na importa~ão e distribuição

de malte via Corredor, além das exportações que já vinham sendo

reali2adas por Capuaba utilizando a EFVM, que tendem a se ampliar

à medida que ocorram mudanças institucionais na regulação dos

serviços portuários e se efetuem investimentos na sua melhoria.

A seleção da Área III se deve aos investimentos e gestões para

construção do TIM3. Apesar de o empreendimento ter situação

bem precisa no território, estendendo-se por 268,4 ha com plano

de ocupação do solo pré-definido, seus efeitos são capazes de se

erradiar por um espaço maior. É que a Área III, em consideração,

já está em transformação do seu uso,

esse processo.

e o TIM3 tende a acelerar
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POSSÍVEIS IMPACTOS

A Área I, de Tubarão, é um caso bem específico no contexto das

areas selecíonadas. Trata-se de domínío privativo, com uso pré-

definido que,

ocupação.

a partir de um estudo, a CVRD planejou a sua

o referido estudo (ao qual se teve acesso apenas para

consulta) mapeia a propriedade da CVRD, indicando os usos

existentes (usinas, pátios, terminais, áreas verdes, alta tensão,

piers, etc.) e futuros, ao nível destes prevendo-se tanto plantas

industriais e armazéns, quanto se deixa em aberto os usos de

algumas areas para posterior definição, de conformidade com os

interesses da empresa. o que se constata
,

e uma razoável

disponibilidade de espaço dotado de infra-estrutura na propriedade

da CVRD, devendo ser adensado com a consolidação do Corredor.

Tal consolidação, por sua vez, vai depender da política

econômica do País, bem como da capacidade de o Corredor

Centroleste conquistar e manter competitividade em relação a

outros sistemas de transporte. E a maior ou menor intensidade do

adensamento das áreas disponíveis referidas dependerão das

vantagens oferecidas pelo TIMS relativamente àquelas dadas por

Tubarão.

Isso, porque o Corredor vai assumindo um tipo de

especialização para escoamento das cargas por Tubarão diferente

daquela existente em Capuaba. Ou seja, privilegia-se hoje por

Tubarão cargas de grande volume e de pouco valor. E, nesse
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o TIMS estaria mais relacionado às cargas a serem

transportadas por Tubarão e não por Capuaba em razão da sua

localização. Portanto, o TIMS vai concorrer ou ser complementar a

Tubarão.

Não consta, nessa Área I, que a infra-estrutura seja

limitadora dos empreendimentos de prestação de servi~os voltados

as atividades de exportação e industriais. Deve-se atentar para

a disponibilidade de água no sentido de atender a grandes

consumidores, o que vai depender da folga do sistema e da

obser~ância da situação, caso a caso.

Não se corre o risco de se ver transformados os espa~os

limites da Área I pelos efeitos de empreendimentos nela implan-

tados . São espaços já consolidados, com reduzidas disponibilida-

des de áreas livres, limitando-se, em boa parte, com bairros resi­

denciais antigos (veja mapa 10).

Os possíveis impactos gerados a partir da Área I serão

principalmente aqueles provenientes dos efeitos da implantação de

unidades industriais, que não usam "tecnologia limpa", caso não

se observem seus efeitos poluidores. o nível atual de saturação

do ar pode ser ainda mais comprometido, atingindo patamares

inaceitáveis. Da mesma forma, os despejos industriais podem ser

problema. De maneira indireta teria-se, também, com o incremento

de atividades na Área r, aumento dos fluxos viários, especialmente

problemáticos, quando provocados por veículos rodoviários.

No entanto, admite-se que, para impactos dessa ordem nessa

existem os instrumentos reguladores dos RIMAs queÁrea I,

permitem mesmo fazendo individualizada de

empreendimentos -- ser mecanismos satisfatórios para controle de

impactos por parte do poder p~blico. Isto, porque o plano de

ocupação territorial está sob o controle da CVRD.
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A Área 11 (Capuaba) compreende a faixa ocupada com atividades

estabelecimentos

portuárias

transporte

(os cais,

terrestre,

armazéns, silos, sistema de circula~ão

privados prestadores

de

de

assimservi~os, etc.) em terreno livre para expansão portuária,

como áreas de mangue.

A faixa portuária e aquela que vai do Penedo ao cais Eumenes

Guimarães, limitando-se com a baía de Vitória e estendendo-se na

sua porção posterior, onde reúne todo o sistema de armazenagem,

silos, pátios de estocagem e as vias de circulação, até a chamada

área de expansão portuária. Para além desta, no mesmo sentido,

encontra-se o Bairro das Flores. À direita da rodovia de acesso ao

porto, que interrompe a área de expansão portuária, encontra-se um

município de Vila Velha.

extenso manguezal, um dos poucos mangues remanescentes do

É que a maior parte da area portuária de

Capuaba (inclui-se aqui a área de expansão) já foi mangue,

sofrendo aterros e invasões. A rodovia de acesso ao porto bloqueou

a comunicação do mangue remanescente com os terrenos ocupados, que

já foram mangue, para possibilitar a sua posse.

Do mangue remanescente, aproximadamente 30% já sofreu

descaracterização. Foram provenientes dos aterros para construção

da rodovia, despejos de ferro gusa e invasões (veja o mapa 11). O

mangue contém ainda, no seu interior, uma capoeira intacta. E no

limite sul desta Área 11, que já foi mangue, a maior parte da

ocupa~ão ocorrida foi por invasões.

A participa~ão do Porto de Capuaba hoje no Corredor traz para

o sistema maior diversificação, possibilitando lidar com

diferentes cargas. Se em Tubarão a vantagem se dá por operar com

navios maiores e usar um sistema de embarque automatizado para

granéis, além do grande potencial na combinação de determinadas

cargas, Capuaba é capaz de operar com navios menores e carga
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geral. É todo um sistema portuário em operação que aumenta as

possibilidades de consolidação do Corredor.

a complexo ferroviário que compõe o Corredor e tem capacidade

de transportar cargas diversas<~~) não tem, da mesma maneira,

maiores limita~õesi encontram-se possibilidades também diversas

entre o sistema portuário a ele articulado <~m) É mais um porto

em atividade e, portanto, isso significa acesso a maior número de

navios de diferentes modalidades. Maior movimenta~ão de

embarca~ões em um porto pode significar menores custos

possibilitam

relativamente a fretes.

Com o rompimento de barreiras institucionais que

melhor gestão dos portos, e na propor~ão que sejam feitos

investimentos (em armazenagem, equipamentos em geral, processos de

automa~ão, prolongamento de cais, aperfei~oamento profissional de

funcionários), outras novas oportunidades também se abrirão para

a consolida~ão do Corredor, incrementando a fun~ão histórica da

Grande Vitória fundada nas atividades portuárias de exportação de

produtos agrícolas, hoje baseada na indústria de exporta~ão.

Consequentemente, isto é, de forma quase direta, aumentarão as

pressões para ocupa~ão das áreas próximas a Capuaba: seja para

compor maiores retroáreas do porto para serem usadas como novos

pátios de estocagem de cargas, para construção de outros armazéns

e silos, para instala~ão de empresas prestadoras de servi~os de

apoio às atividades portuárias, seja para melhorar o sistema de

circulação viário e até para uso industrial

Contudo, as áreas disponíveis para expansão das atividades

decorrentes da dinamização portuária de Capuaba são limitadas.

Atrás da atual área portuária, a esquerda da via de acesso da

Avenida Carlos Lindemberg ao porto, encontra-se a área destinada à

expansão das funções portuárias. Qualquer ocupação além desta área
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separado apenas pela rodovia. Se degradado,
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esta última,

trará danos

irreparáveis ao ecossistema.

A ocupa~ão do lado esquerdo da rodovia está sujeita à

transforma~ão de uso. Ali existem invasões que, com a valoriza~ão

porque não existirão maiores restri~ões à sua

proveniente das atividades portuárias próximas, trarão estímulos à

expulsão dos residentes daquelas áreas. E com o mangue invadido,

já degradado, isto haverá de se constituir em mais um elemento de

pressão pela área,

ocupaç,ao.

O outro tipo de impacto que se levanta é quanto à

possibilidade de polui~ão gerada pela estocagem e pela movimenta-

~~D de determinadas cargas, que poderão atingir os moradores pró­

ximos da área hoje destinada à expansão portuária. Instrumentos

como os RIMAs são suficientes para avaliaç,ão e controle da implan­

ta~ão de projetos nessa área de expansão portuária, visto que sua

abrangência não é grande, podendo-se prever efeitos no seu entorno

com o estabelecimento de medidas controladoras. Requererá, por ou­

tro lado, crescente fiscali2a~ão para proteger de invasões as áre­

as de mangue assim que se incremente a ocupa~ão próxima.

A Área 111, da estrada do Contorno, difere das outras áreas de

impacto selecionadas. E a maior das três áreas e não sofre os

impactos apenas de investimentos decorrentes do Corredor. Está em

processo de transforma~ão de uso, em que as atividades relativas

ao Corredor só vão acelerar essa transforma~ão.

E predominantemente uma área baixa sob a influência dos rios

Santa Maria, Duas Bocas e da baía de Vitória, toda recortada de

canais de drenagem para permitir o seu uso.

Apesar de ser área rural, com bolsões de pecuária e pastagens

sem utili2a~ão, sua atividade econômica principal hoje não é
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essencialmente rural. Trata-se de uma zona de transição, onde o

uso urbano avança naquela direção (veja o mapa 12; que mostra os

perímetros urbanos de Serra e Cariacica), e sua lógica está dada

pela expectativa de ganhos futuros com a terra a partir da

intensificação da mundaça de uso que ali se processa. Por isso,

hoje é explorada em atividades econômicas tansitórias (pecuária

com baixa densidade e extração de areia), como forma de garantia

da propriedade privada diante de possíveis invasões.

Conforme se constata no mapa 13, a pecuária está próxima da

base do Mestre Álvaro, assim como num bolsão ao extremo do

município da Serra, nas imediações do limite com Santa Leopoldina.

As áreas demarcadas com pastagem não significam, necessariamente,

a presença, hoje, da pecuária. São manchas que já foram utilizadas

para esse fim e que atualmente destinam-se a pouquíssimos animais.

o aspecto mais evidente do terreno nessa Área III são as

baixadas. A direita da BR-101 (estrada do Contorno), no sentido

CEASA-Carapina, constata-se a presença de extensa área de mangue

sob a influência dos rios Bubu, Santa Maria e da baía de Vitória,

estendendo-se até próximo da Reta do Aeroporto. Verifica-se ainda

a existência de zona de transição do mangue com os terrenos

alagados e uma área mais elevada de capoeira margeando parte da

BR-101. Seria esta a area mais adequada deste lado da BR para fins

de ocupação urbana. As outras possuem solos frágeis para

edificações, além de serem destinadas à preservação ambiental

(veja novamente o mapa 13 ).

A esquerda da estrada do Contorno, no mesmo sentido referido

anteriormente e abaixo da ferrovia, nas imediações da fazenda Bom

Retiro, o solo é resistente, de origem terciária, com formação

raros remanescentes deste porte

barreira.

vegetação

Acima da

alta, um dos

ferrovia o terreno e alagado até a

da Mata
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considerando-se que poderia ser alvo de atençãoAtlântica,

espec ia I . Abaixo, quando ferrovia e rodovia se aproximam e

caminham paralelas, verifica-se a existência de alagados e de

restingas degradadas nas margens da ferrovia. Mais à frente,

quando a ferrovia se afasta da rodovia, nas proximidades do Bairro

André Carloni, registra-se a presença de solos resistentes de

formação barreira (veja o mesmo mapa 13 ).

Se, por um lado, existem sérias restrições nessa Área IIl ao

processo de ocupação indiscriminado (presença de mangues, zonas

de transição do mangue), sendo áreas de preservação permanente,

remanescentes de vegetação em extinção e solos que, para servirem

à edificação, dispensarão grandes volumes de recursos, por outro

lado, trata-se de uma das melhores áreas da Grande Vitória do

ponto de vista da infra-estrutura para localização industrial e de

atividades de prestação de serviços.

Conforme se observa no mapa 14, tomando-se o ponto "A" como

referência (aleatório), vê-se que a distância em linha reta deste

ponto ao Aeroporto de Vitória é pequena, de aproximadamente 4,5km.

Dista 9 km dos portos de Tubarão e Praia Mole, 12 km dos portos de

Vitória e Capuaba, assim como fica próximo ao centro de Vitória.

Dentro, portanto, da Região Metropolitana, beneficiando-se de toda

infra-estrutura urbana que um centro metropolitano comporta (mão­

de-obra, comércio e serviços especializados, enfim, o maior centro

de informações e decisões do Estado).

Em termos de energia, são poucas as areas com essas

potencialidades para localização de grandes consumidores. Próximo

do ponto de referência está a substação Carapina lI, da ESCELSA. E

quanto mais próximo dessa substação,

atender a futuros consumidores.

menores serão os custos para
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o tra~ado previsto para constru~ão do gasoduto que ligará o

já no espa~o definido por Carapina-Viana,sistema,

margeando a estrada do Contorno. Portanto,

passará

beneficiará

empreendimentos consumidores que usam fonte de energia e que se

localizarem nesse trajeto, conforme se observa no mapa 15.

Do ponto de vista do sistema viário, é cortada pela BR-101

(estrada do Contorno), que permite a sua liga~ão com os grandes

centros urbanos do sudeste e sul da Bahia, assim como e

atravessada pela EFVM, que vem atualmente procurando consolidar a

sua influência, não só no Estado de Minas, mas também na Região

dos Cerrados, conforme se sabe, através do Corredor Centroleste

(veja o mapa 16).

A maior limitação no que se refere à infra-estrutura vem da

falta de fornecimento d'água para se atender a alguns lugares, o

que poderia ser problema, caso um grande consumidor dependa

exclusivamente do servi~o público oferecido.

Contudo, as suas potencialidades são confirmadas, assim como a

transforma~ão do seu uso, constatando-se, de forma localizada, os

processos em curso. O mapa 17, da evolução da ocupação urbana da

Grande Vitória, traz indica~ões neste sentido. A expansão recente

de mancha urbana em direção à estrada do Contorno,

seus e><t remos, da CEA8A e do trevo de Carapina,

a partir dos

significa a

existência de um vetor de pressão populacional para ocupar essas

áreas, modificando seu uso de rural para urbano.

Do ponto de vista industrial, constata-se a intenção do Grupo

Paraibuna Metais de implantar uma indústria de chumbo na área.

J~ adquiriu uma propriedade para

Retiro, além de elaborar RIMA, que

(veja o mapa 18).

este fim, a

se encontra

fazenda Bom

em tramita~ão
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fazenda

Jacuhí pretendem dar outro uso àquela propriedade, diga-se de

passagem, de 5 mil ha, que não seja o estritamente rural.

Elaboraram estudos que prevêem para o local zona industrial,

áreas de com~rcio/serviços e habitacional (novamente o mapa 18).

Por fim, de acordo com o que se viu no subitem 2.3. deste

documento, a Prefeitura da Serra, com o apoio da CVRD e do Governo

do Estado, está em processo de implantação do TIMS nessa área de

referência, entre a ferrovia e a rodovia, estrategicamente

localizado em termos infra-estruturais.

o TIMS ~ um dos resultados concretos dos desdobramentos do

Corredor e ainda uma afirmação das suas maiores potencialidades

hoje por Tubarão, relativamente àquelas por Capuaba.

Acontece, no entanto, que a localização estratégica desse

Terminal em termos infra-estruturais, como se observou

anteriormente, não só potencia ainda mais a aludida área aqui

objeto de análise, como também acelera o seu processo de

transforma~ão, aumentando a intensidade dos impactos que possam se

manifestar.

Os impactos tanto são positivos quanto negativos. Positivos,

porque reforçam e valorizam aquela área com qualidades

excepcionais em termos infra-estruturais para a indústria,

trazendo novas possibilidades de investimentos atrelados agora
,
a

dinimica do Corredor. Negativos, porque, acelerando o processo de

transformação do seu uso, de rural para urbano, não se tem

critério nenhum para sua ocupa~ãoj nenhuma política de uso e

ocupa~ão do solo, nem mesmo política industrial seletiva dirigida

a voca~ão local. Diga-se de passagem, políticas estas que só

tenderiam a somar as potencialidades anteriormente referidas.
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Por mais bem definido que seja o projeto de uso e ocupa~io do

solo no TIMS, nio se tem, a partir desta intervençio, nenhum

controle sobre o que pode acontecer no seu "entorno", ainda mais

que existem grandes disponibilidades de terraconsiderando

desocupada nessa área. Da mesma forma, as análises

individualizadas dos RIMAs, projeto a projeto, nio dio uma idéia

global das possibilidades de impacto na área.

A referida aceleraçio das transformações no Contorno

promovidas pelo Corredor através do TIMS tende a atrair atividades

e invasões. E como existem ecossistemas frágeis no local (mangues,

zonas de transição de mangues, assim como remanescentes raros de

Mata Atlântica), corre-se o risco de incidência de impactos

ambientais irreversíveis.

A presença de solos inadequados às edificações, sujeitos a

grandes recalques e até a erosio em alguns locais, se nio

observados, tendem a onerar excessivamente o poder público quando

chamado a intervir. Da mesma forma, a dispersão populacional,

assim como a impossibilidade de estimativas localizadas para

como no trevo

equacionamento de demandas, seja por transporte e outros serviços

públicos (como abastecimento d'água), revertem-se em impactos

também custosos para o Estado, que poderiam não ocorrer.

O acréscimo de atividades e acompanhado do aumento da

circula~ão viária. Considerando-se que o TIMS está projetado

também para receber cargas rodoviárias, admite-se que uma

avaliação específica de impactos nesse propósito irá requerer

melhorias nas vias e em pontos de estrangulamento,

de Carapina e no acesso ao próprio TIMS.

Os impactos das transforma~ões referidas, territorialmente

localizadas nos municípios da Serra e Cariacica, terão implicações

de outra ordem, que vão além daquelas anteriormente mencionadas. O
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processo em curso tem dimensões metropolitanas.

A polui~ão do mangue,

Vitória. Os custos de

na área em questão, tem

um sistema de transporte

reflexos

coletivo,

em

se

porventura deficitário naquele local, vai onerar o usuário do

sistema de outro município e assim por diante, nesse propósito de

exemplificar.

O fato e que se mudam fun~Ões metropolitanas. Serra e

Cariacica passam a ter uma nova área industrial e de serviços com

a tendência de polari2a~ão neste primeiro. Se, de fato, isso vier

a ocorrer, o outro município terá reafirmado a sua função de

depositário da população de baixa renda da Região Metropolitana. E

o município da Serra terá reforçada a sua receita tributária,

mantendo-se concentrado o perfil tributário da Região

Metropolitana entre Serra e Vitória.



4 - PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO­
SUGESTÃO DE NOVOS ESTUDOS
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PROPOSTA i

De acordo com o item anterior, a área de maiores possibilida-

des de impacto é aquela situada nas proximidades da Estrada do

Contorno (BR-101), estendendo-se desde as imediaç5es do trevo de

Carapina até o município de Cariacica.

Considerando os dois fatores primordiais Já delineados (im-

plantação do TIMS e a enorme disponibilidade de terras), além da

favor el condiçio infra-estrutural, prevê-se para aquela área não

somente um adensamento de atividades econ6mlcas, mas também a pos-

slbilidade concreta de creSClmento populacional.

Tendo em vista, por outro lado, que essa área está localizada

em porç s dos municípios da Serra e Cariacica, pode-se pensar na

possibilidade de convªnios ou formas de cooperação entre aquelas

instituiç5es, assim como no envolvimento de outros municípios,

visto que os lmpactos da ocupação em tal área têm dimensão metro

politana.

HOJe, grande

tro urbano s,

dessa área está fora do limite do períme-

portanto, não sujeita a legislação específica Sua

incorporaçio a zona urbana deve ser precedida de estudos que sub

Aslulem a elaboração de um plano de uso e ocupação do solo, abran

gendo, dentre outros.

a) estudos e proJeç s referentes a prováveis aglomeraç s urbanas

que vierem a se expandir naquela direç

b) o estabelecimento de crltérios objetivos para a lnstalação de

plantas lndustriais a serem induzidas pelo Corredor;

c) estudos que objetivem a demarcação de ~reas de proteção não so-

mente relativas aos manguezals, mas também as manchas ainda rema-

nescentes de vegetação nativa na área.
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Pode se dizer ainda que 05 instrumentos para refe ncia deci

s6ria e controle (05 RIMA's> apresentam-se insuficientes para se

estruturar a ocupação ordenada de tal espaço, a despeito de seus

prop6sitos e lmportância Isto, devido ao rato desse dispositivo

se deter exclusivamente na análise de cada caso isolado, não con-

•
templando uma abordagem que revele a complexidade advinda da pos-

sivel implantaç de várias e diferenciadas atividades em uma área

CUJo processo de transformação tende a se intensificar, além de

não contar com estudos que mostrem sua problemática, bem como a-

pontem para uma forma racional de ocupação.

Portanto, após a realização dos estudos técnicos necessários,

prop5e-se a elaboração imediata de legislação específica que vise

o controle daquela área. Para tal fim, não basta somente o esforço

técnico. mas principalmente todo um processo de articulação polí-

tica ao nivel dos Executivos municipais, como também das Câmaras

das municipalidades envolvidas. além do Executivo estadual. Caso

este aspecto não seja contemplado com a devida seriedade, todos os

esforços que pOSSivelmente serão feitos poderão não surtir os e-

feitos desejados

Produto previsto PROJETO: REGIÃO DA ESTRADA DO CONTORNO -

ESTUDO DE USO E OCUPACÃO DO SOLO

PROPOSTA 2

Na esfera educacional/ Formaçio de mão-de-obra especializada.

prop -se a implantação de cursos especializadas (técnico-profis-

sionalizantes, de graduaçio e/ou p6s-graduação), envolvendo insti-

tuiç5es como a Escola Técnica Federal do Espírito Santo e a Uni-

versidade Federal do Espirito Santo até instituições pri
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raçao e difusão de

se promover o incentivo a incorpo­

dirigidas a melhoria e ao ganho de

eficiência operativa das unidades portuarías, sub en t en d en d 0-- se

investimentos em uma estrutura de armazenagem mais moderna) em 12-

quipamentos em geral, sobretudo em guindastes mais modernos, bem

como no campo das relações trabalhistas.

Para que o Corredor Centroleste ganhe mais dinamicidade, e im-

a montagem de uma estratégia de comercialização e

No entanto, para que este esquema funcione a contento.

e fundamental o desenvolvimento da

em que se busca o gerenciamento unificado das operações na area

modalidades. ultrapassando, portanto, a 16gica do

transporte segmentado Este mecanismo faz com que se aumente a

eficiência do sistema utilizado, trazendo, como consequência. um

menol~ tempo de

competitivldade

circulação das mercadorias -- portanto, ganho de

PROPOST :3

Para além da Grande Vitória, há

que dêem conta de uma possibilidade

necessidade de novos estudos

e "interiorizac;ão" dos impac-

tos a serem engendrados pelo Corred r em alguns pontos de adensa-

mento de cargas ao longo da EFVM, n

do Espi~ito Santo.

espaço territorial do Estado

o ou.tro PÓlo, o mercado da Região Centro-Oeste. deve também

ser PrIorItariamente tratado. Assim, propõe-se
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Nesta perspectiva. e necessirio apreender os seguintes pontos.

a) Possibilidades industriais a serem induzidas (ex .. celulose.

beneficiamento-transporte do granito.

troquimica. fertilizantes. etc,),

b) Potencialidades agrícolas a serem incentivadas a partir do Cor-

redor (leia se alternativas concretas ao cultivo do café).

c) Anil1se da rede urbana ao longo da Ferrovia;

d) Caracteriza~ão geral do mercado (produtor e consumidor) defini

do por MG/GO/MT/MS a partir de estudos a serem efetuados por

empresas e/ou instituições, e

e) Possibilidade de indução de investimentos voltados para este

mercado.

Produto previsto - ESTUDO DE POSSIBILIDADES DE INTEGRAÇÃO DE

SEGMENTOS INDUSTRIAIS -- BEM COMO DA PRO­

DUCÃO AGRÍCOLA -- DO ESPÍRITO SANTO COM O

MERCADO MG/CENTRO-OESTE

PROPOSTA 4

Existe toda uma rede complexa de tributos assentada em le9is-

lação específica. fazendo com que haja uma dificuldade significa-

tiva no entendimento claro de todas as metamorfoses pelas quais

passam as mercadorias desde o seu local de produção (Região Cen­

tro-Oeste) até o momento do seu armazenamento e escoamento (com­

plexo portuirio do Espírito Santo).
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llmite que hoje se faz presente para

uma abordagem globalizante do Corrredor Centroleste. propae-se a

reallzação de um estudo que aprofunde a

Assim. sugere-se que o citado estudo aponte para os seguintes

pontos mais lmportantes

a) Fundamentação das virias modalidades de tributos que haverão de

incidir sobre as mercadorias transportadas, exportadas e Importa

das.

b) Simulação das v~rlas possIbilidades de incidªncia de tributos

ao longo de todo o trajeto a ser desenvolvido pelas cargas. sobre

tudo no sentIdo Região Centro-Oeste - portos capixabas. Que esta

simulação possa mostrar, por outro lado, projeçaes de ganhos de

Tecej.ta por parte do Governo do Estado. considerando-se 05 v~rIos

fatores envolvidos, p\~incipa.lmente os "patamaxes" de competividade

que o Corredor possa atingir nos próximos anos;

c) Estudo de caso referente ao TIMS, objetivando mostrar quais os

posslve15 ganhos do Terminal no que diz respeito ~ sua possibili-

dade de alfandegar cargas,

d) Um estudo comparativo. exclusivamente na área tributiria. que

mostre um quadro geral das virias possibilidades do TIMS relativa

mente aos outros portos secos a serem implementados no pais, espe-

cialmente o de Minas Gerais, e

e) Uma análise da situa~~o atual e prospectiva (portanto, a elabo-

ração de cenários) que aponte para a realidade da dist)~ibuição das

~eceItas trIbutárIas os municípios da Grande Vitória -- ji

na perspectiva, portanto, da Região Metropolitana
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Produto pr€Vlsto·· ESTUDO NA ÁREA TRIBUTÁRIA QUE DÊ CONTA DOS

LIMITES E POSSIBILIDADES DO CORREDOR CEN­

TROLESTE, PRIVILEGIANDO-SE O ENFOQUE DOS

GANHOS CONCRETOS A SEREM AUFERIDOS PELO

ESTADO DO ESPiRITO SANTO



-NOTAS
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( 2) Ou se] a, ma 1h 2\

viária Federal)
estrutura portuária

Ferroviária administrada pela SR2 (Rede Ferro­
+ EFVM (Estrada de Ferro Uit6ria a Minas) +

de \htória.

(3) A CURD pOSSUI dois grandes sistemas logísticos d~ mineraçio!
transporte FerrOVIário e movImentação portuária, sendo eles o

chamado Sistema Norte e o Sistema Sul. o primeiro é nucleado pelo
proJeto de mineração Carajás e sua articula, ao porto de Itaqui
(MA) O segundo consiste na atividade mineradora em Minas Gerais,
integrada ao Porto de Tubar atrav~s da EFVM.

(4) Nio custa lembrar que a nomenclatura desse corredor passou por
algumas modificações desde sua adoção e que fazem sentido. i­

nicialmente denominou-se "Corredor de Exportaçio GO/MG/ES", conce-'
bido como um canal para o escoamento de produtos agrícolas dos
Cerrados. Ampliou-se depois com a inclusão da palavra "abasteci­
menta", em VIrtude de se reconhecer o peso de uma peça nevrálgica
para seu impulso, isto é, a questio das condições de armazenamen
to Entretanto, essa última denominação trouxe, além da inclusão
dos Estados do Mato GI~OSSO, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal
2, recentemente, Tocantins, a troca da palavra "Exportação" por
"Transpol~te", sendo, aSSIm, um nome mais preciso quando se quer
alavancar os fluxos de carga nos dois sentidos.

(5) sio os seguintes os principais índices de desempenho da ferro­
VIa. toneladas transportadas anualmente; toneladas versus qui­

lômetros realizados; n~mero e velocidade dos trens; densidade de
t fego e consumo de combustivel

<'5) Estes,
cal~ga.

em ~ltima an~lise, constItuem pontos de adensamento de

(7) é importante observar que. apesar da existência da id~ia na
pritica, no entanto, nem mesmo no ~ltima plano estratégico da

empresa <CVRD, - 1990-2009, mimeo., Rio de Ja
neiro! 1989, 27 pp) ela n o se encontra devidamente explicitada
Segundo informações do Departamento de Comercialização e Transpor­
te Intelr modal da C'JRD, "o assunto está em estudo. em funç: do en­
volvimento da CVRD no projeto Taquari-Uassouras (SE), objetivando
a eXPIO\raçio do cloreto de potássio".

Acerca desse problema, considere-se ainda a dificuldade adi­
cional das altas inversões de capital para a construçio do referi­
do terminal portuáriO. TaiS inversões só seriam possíveis caso e­
xistissem indícios bastante significativos de um forte crescimento
da demanda daquele produto (ou outros semelhantes) por parte das
fábricas mineiras, hipótese esta que n est~ posta neste momento,
nem a curto ou media prazos.

(8) Como se ViU no subitem anterior, a experIência da CURD via
EFVM alnda ~ pouco significativa no que diz respeito a cargas

conteinerizadas (pelo menos do ponto de vista da sua representaçio
em toneladas relativamente ao conjunto transportado anualmente pe­
la ferrOVIa) O que se faz hoje são algumas experiências mais ou
menos isoladas de movimenta~io de contêineres através do Porto de
Capuaba, com peças e motores importados pela FIAr Autom6veis S/A,
bem como da FMB para o transporte de blocos de motores para monta-
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doras nos EUA. Ainda em relação a prlmeira, cuja exportação chega
hoje a 45 mil veículos/ano, a CVRD está desenvolvendo um modelo de
vagão para o transporte exclusivo de veiculos A esse respeito,
estuda- se também a possibilidade do transporte de outras cargas
contelnerlzadas, como, por exemplo, a cerveja da unidade indus­
trial da Cervejaria Brahma de Mateus Leme (MG), além do granito
beneficiado (quanto ~ prlmeira, sua vlabilidade poderá se verlfi­
car pelo fato de sempre existir uma carga de retorno, lstO é, en
oradados de garrafas vaZlas a serem conteinerizados). Da mesma
forma, o transporte do café de Varginha e Patrocinio (MG)

A demanda atual de transporte é de 3,3 mil co~tªinere5/ano.

com um potencial de 42 mil para as próximos an05, Conteinerizaçio
de cargas está intimamente vinculada a lógica da
no transporte. se se utiliza meios de transporte diferenciadas
(\~odovi ia, ferroviario e marítimo), isto é mais competitivo, se
através da chamada das cargas com a utilizaçio de
contêineres

(9) Atra 5 desta slstemática será o relacionamento do pool de
empresas com a EFVM.

( :10) Apes:,a.\r
também

de ser este produto o maIS Importante. outras cargas
sio transportadas pela extens da trecho em foco

("1U "Sua extensão é de 90km em linha singela, após conclulda a
variante 47km com retifica;,;;:io e melhoriCí. do traçada".

(12) Tipo de contrato muito utilizado nos países avançados da Amé-
rica do Norte e da Europa, em que uma empresa pode entrar pe­

las trIlhos da outra e vice-versa, remunerando a sua utilização.
No caso aqui considerado, as composlÇ. 5 da RFFSA poderiam pene
trar nas trilhas da EFVM, também o contrárlo (a que, aliás, já é
feito pela CVRD).

(13) Independente deste ponto de inicio ser ou nao por Santa da
Sul. é importante salientar que já existe uma ligaçio de Ube­

raba a Santos. VIa FEPASA (veJa se mapa 2).

( 14) Adicional
inCIdentes

de Tarifa
sabre toda

Portuária - equivale a 50% das taxas
a movImentação de longo curso,

(15) Neste sentido. a TIMS possui uma localizaçio privilegiada,
pois est,~ sltuado "a 4 km das Portos de Praia Mole e Tuba'­

rao, a 15 da Parta de Vitória, a 40 da Parto de Barra do Riacho, a
80 da Porto de Ubu e a 2 km da Aeroporto de Vitória".

(16) Há pelo menos dez pleitos de concretizaçio de terminais ao
longa da área de influªncia da Corredor Centroleste.

(17) Torna-se complementar ao parto na medida que permite acesso ~

Imensa reglão polarIzada pela ferrOVIa.

(18) Capuaba movimenta contªineres, opera com navios
, embarca gusa e ainda grãos, entre outros.

(19) O documento ., bibl., coloca
nas pp. 10 e 11 a importincia de uma iniciativa como esta,

apontando para uma definição institucional conjunta: "As prIorida­
des de
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seriam deflnldos conJuntamente, a partir de um novo
patamar tecnológico e operacional. num cen~rio de cooperaçio m~tua

e de acele'rado lncremento dos resultados operaclonais" (p 11)
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CMS

DE FOURNIER ASSOCIADOS/REAL ENGENHARIA.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO/PMS.

IJSN.

(evolução da

INDI,

(Sete)r Vitoria), 1990

MOVIMENTO NACIONAL EM DEFESA DOS
=..:.....:::-:::~'-""-':;..:....;=......=-=-=-..:::;'--=-= J V i t ó r i a / ES ,

NGT,
menta técnico basico), 1992

PORTOS,
1991

O modelo portuario

(docu-

PMS

J O R N A I S
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Obs. acompanhamento feito no período de Jun/1991 a jun/1992

E N r R E V I S r A S

Andrade Guti~rrez Granitos S/A

BANDES

CESAN

CODESA

CVRD/SUEST
supor

Diretorla de Opera~ 5 (Indústria e Agroindústria)

Oe ncia do Departamento de Planejamento

Departamento de Planejamento

Departamento Comercial de Transporte Intermodal
Gerência de Comercializaçio e Contabilidade

ESCELSA Gerªncla do Departamento de Planejamento

Escritório Operacional do Corredor Centroleste

OLVEBRA S/A Ge neia Regional do Espírito Santo

PMC Secretaria de Planejamento

PMS Assessoria Jurídica

Receita Federal Delegacia Alfandegária

SEDES Secretarla de Estado do Desenvolvimento Econômico

Sindicato dos Conrerentes de Vit ia

Sindicato dos Estivadores de Vitória

Sindicato dos Trabalhadores Portuárlos do Espírito Santo

SUPPIN <Superintendência da)
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